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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística produz Índices de Preços ao Consumidor desde 1979, que resultam da conjugação de duas grandes bases de informação, os preços e os pesos. Os pesos refletem os padrões de consumo da população estudada e sendo assim, atualizá-los é procedimento fundamental para a fidedignidade dos índices produzidos. 

           

A primeira atualização das Estruturas de Ponderação do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor ocorreu em 1989. A segunda atualização, objeto desta publicação, aplica-se ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA a partir de agosto de 1999.



Os pesos atualizados foram obtidos da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 1996, realizada nas regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre, além de Brasília - DF e do Município de Goiânia, no período de setembro de 1995 a outubro de 1996. 



A presente publicação retrata, neste volume 1, a  base conceitual, definições e procedimentos adotados na geração das novas Estruturas de Ponderação dos índices. No volume 2 são apresentadas tabelas e gráficos com os novos pesos, o tradutor que permite a compatibilização dos índices antigos e novos e os pesos regionais atualizados.
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�Introdução

�



A boa prática na produção de índices de preços ao consumidor indica como absolutamente necessária a atualização periódica das bases de ponderação dos Índices de Preços ao Consumidor e mais ainda, aponta que este momento, quando do ponto de vista estrito se produz uma ruptura da medição das variações de preços de um padrão de consumo fixado, deve ser aproveitado para rever métodos e introduzir inovações técnicas para o aperfeiçoamento metodológico dos índices.



Assim, o IBGE realizou um processo de atualização de Estruturas de  Ponderação dos Índices de Preços, a partir da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 1995-1996, em que diversos aspectos inerentes a esta mudança foram profundamente estudados e avaliados, gerando aprimoramentos importantes, em alguns casos, e simples atualização de dados em outros. O objetivo deste volume é disseminar conceitos e ao mesmo tempo registrar as decisões conceituais e técnicas adotadas na implantação dos novos pesos em agosto de 1999. 



A concepção geral do sistema de índices se mantém: os procedimentos e regras de coleta, a crítica, o método geral de cálculo e as duas referências básicas que indicam a cobertura dos índices - a população objetivo ( estrato populacional a que se refere um índice ) e a abrangência  geográfica.  



Sendo assim, a população objetivo do INPC são as famílias residentes em áreas urbanas, com rendimento monetário familiar disponível de 1 a 8 salários mínimos e cujo chefe é assalariado. Quanto ao IPCA prossegue medindo a evolução dos preços dos bens e serviços consumidos pelas famílias residentes em áreas urbanas, com rendimento monetário familiar de 1 a 40 salários mínimos, qualquer que seja a origem do recebimento.



A cobertura geográfica do INPC e IPCA  prossegue sendo as Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, além de Brasília - DF e do Município de Goiânia. Nestas áreas habitam 29,85 % da população brasileira e  37,69 % da população urbana do país, segundo a Contagem da População de 1996.



Destaque-se que as decisões tomadas referentes às  inovações introduzidas, no sentido do aperfeiçoamento metodológico dos índices, levaram em conta também a comparabilidade com as séries históricas produzidas, como será mostrado  nos capítulos que se seguem.



A atualização das estruturas de ponderação requer abordar um conjunto de aspectos relacionados à base conceitual subjacente à produção dos índices de preços, à organização e apresentação dos bens e serviços pesquisados, à metodologia de cálculo, aos procedimentos de coleta e cálculo mensal e ao encadeamento das séries de índices antigas e novas. Sendo assim, o primeiro capítulo contém a definição do campo de consumo de um índice de preços ao consumidor. A definição de população objetivo dos índices está contida no segundo capítulo. O terceiro capítulo é destinado à apresentação da etapa prévia à montagem das estruturas de ponderação, em que se dá a migração da informação da POF para o uso nos índices de preços. O quarto capítulo aborda a seleção dos bens e serviços integrantes dos índices, bem como os métodos para o cálculo e geração das estruturas propriamente ditas. O quinto capítulo é destinado à descrição do processo produtivo para a obtenção dos preços (bases cadastrais e especificações) dos novos produtos e serviços. O sexto capítulo contém a concepção e cálculo dos pesos das regiões para o cálculo dos índices nacionais. Finalmente, o sétimo capítulo é destinado ao tema “Encadeamento das Séries Históricas de Números Índices de Preços”.



Em anexo, encontram-se documentados os procedimentos relativos ao cálculo da renda e despesa e à agregação e redistribuição dos subitens. Além disso, os Apêndices contêm os resumos teóricos dos manuais técnicos  pesquisados.



Assim, o presente volume documenta e apresenta as grandes etapas do processo de atualização do sistema de pesos do SNIPC, implantado em agosto de 1999 e correspondentes aspectos teóricos.



�Despesas Próprias de um Índice de Preços ao Consumidor



 Para a delimitação do Campo de Consumo de um Índice de Preços ao Consumidor (IPC) ou Despesas Próprias de um IPC, deve-se estar atento  à Teoria Econômica subjacente à produção de números índices de preços ao consumidor e ao objetivo do índice que se quer construir.



 De um modo geral, a finalidade de um índice de preço ao consumidor é medir mudanças ao longo do tempo, no nível geral de preços de um conjunto fixo - cesta -  de bens e serviços  que uma população objetivo adquire, sempre no mercado, ou usa para consumo.



Do ponto de vista da Teoria Econômica, sobre números índices de preços ao consumidor, pode-se admitir a hipótese que as quantidades consumidas são determinadas pelos preços dos bens e serviços, o que se expressa através de uma função  utilidade. 



Admitindo-se que as despesas dos consumidores são explicadas por uma função utilidade, pode-se definir  um “Índice de Custo de Vida” através da relação entre as despesas mínimas necessárias, em bens e serviços de consumo pessoal, para permitir ao consumidor atingir o mesmo grau de utilidade, com um conjunto de preços ou com outro. Esta relação é igual ao montante pelo qual o rendimento monetário disponível necessita ser modificado para que o consumidor se encontre na mesma situação do que antes da alteração dos preços. Este montante depende, não somente das preferências dos consumidores, ou do seu grau de indiferença, mas também, do nível inicial de rendimento e de despesas do consumidor. Os índices de preços ao consumidor são uma proxy dos índices de custo de vida. 



Nesse contexto teórico, os bens e serviços são adquiridos e utilizados pelas famílias para a satisfação direta dos seus desejos e necessidades de consumo, tendo em vista sua restrição de custo. Isto leva a que o conjunto de bens e serviços dos IPCs seja distinto do conjunto de bens e serviços, por exemplo, pesquisado nas Pesquisas de Orçamentos Familiares, onde a cobertura das despesas das famílias com bens e serviços não se restringe às de consumo pessoal.



Assim, algumas decisões devem ser tomadas quando da estruturação de um índice de preços ao consumidor e estas decisões dependem da importância relativa dos diversos objetivos que o índice deve alcançar, em função de seus inúmeros usos.



	Cabe ressaltar, no entanto, que qualquer que seja o propósito visado pelo índice, as recomendações internacionais sobre o tema indicam, veementemente, que o índice deve refletir todo o tipo de consumo, sem omissão. A Organização Internacional do Trabalho - OIT em suas resoluções sobre IPCs recomenda:



 “Na forma ideal, o Índice de Preços ao Consumidor deve ser relativo a todos os bens e serviços (incluindo importados) adquiridos, usados ou pagos pela população de referência, com fins não comerciais, sem qualquer omissão, como por exemplo, o tabaco ou outros artigos que possam ser considerados como não essenciais ou indesejáveis. Os bens e serviços incluídos nos IPCs podem coincidir, mas não necessariamente, com as despesas de consumo definidas no contexto das Contas Nacionais.”



Nos índices de preços ao consumidor o Campo de Consumo é constituído por todos os bens e serviços que as famílias destinam ao consumo. Portanto ficam excluídos aqueles que se destinam ao consumo intermediário e ao investimento das famílias. Um melhor aprofundamento destes conceitos pode ser apreciado no Apêndice 1 deste volume.



	Em síntese, a elaboração de um IPC envolve a definição de um quadro conceitual, definições e classificações. Apesar dos conceitos e classificações parecerem, em princípio, simples e precisos, e isto é verdade para grande parte dos bens e serviços consumidos, existem casos que se encontram na fronteira e que não podem ser facilmente encaixados nas categorias pré determinadas. A abordagem conceitual e os procedimentos relativos a estes casos são discutidos no Apêndice 2.  O tópico seguinte relaciona estes casos indicando o tratamento adotado nos índices do IBGE e resume os critérios para a inclusão ou exclusão das despesas no cálculo de um Índice de Preços ao Consumidor. 



As Despesas Familiares que constituem Gastos Especiais



	Os itens que devem ser analisados com especial atenção, quando da definição dos bens e serviços que irão compor a cesta de bens e serviços, cuja variação de preços o índice de preço ao consumidor irá refletir, encontram-se destacados a seguir. As reflexões e recomendações  internacionais, relativas a cada caso, estão apresentadas no Apêndice 2, acima mencionado.



Compras para o negócio próprio:



 Quando uma família é constituída por uma ou mais pessoas que possuem uma atividade econômica não identificada formalmente como empresa, como por exemplo o conta própria, o autônomo, etc. , é necessário assegurar que, na despesa de consumo final da família, seja incluída apenas a despesa destinada à satisfação direta dos desejos e necessidades de consumo da família, sendo excluída toda a despesa destinada a realização da atividade produtiva.



	Nas Pesquisas de Orçamentos Familiares, elaboradas pelo IBGE, existe orientação expressa para que não se registrem as despesas de consumo intermediário e de investimento de empresas não constituídas em sociedade. Isto possibilita uma mensuração adequada dos gastos de consumo final das famílias nos IPCs do IBGE.



Contribuições e Doações



As doações são consideradas como gastos das famílias com transferências. Estes gastos não geram nenhuma contrapartida de aquisição de um bem ou serviço. Já as contribuições que têm contrapartida em bens e serviços, são consideradas como de consumo final das famílias.



As despesas com cotas de clubes e com conselhos de classe, que prestam algum serviço às famílias, são consideradas como de consumo, nos índices do IBGE.



Tratamento dos Bens Duráveis inclusive Habitações.



	Um bem de consumo durável é um bem que pode ser utilizado com o objetivo de consumo repetida e continuamente, ao longo de períodos de um ano ou mais. Isto significa que, a única forma em que estes bens poderiam ser consumidos em períodos sucessivos, como por exemplo, mensais, seria atribuir-lhes a possibilidade de prestar um serviço às famílias.



	 Ao adquirir um bem de consumo durável, a família estaria consumindo o serviço por ele prestado, por exemplo, a compra da casa própria, seria um gasto de investimento em um bem de capital que produz um serviço de habitação. No entanto,  na produção de IPCs, os  bens duráveis têm seu acompanhamento feito pela evolução dos preços totais de mercado, na hipótese de que, o movimento de preços destes bens, equivale ao movimento de preços dos serviços por eles prestados.   

	Quanto às habitações, o serviço de aluguel é estimado a partir dos domicílios efetivamente alugados. Seu peso se forma pela agregação das despesas com aluguel efetivo, obtidas nas Pesquisas de Orçamentos Familiares.  A evolução do custo da moradia em casa própria             -aluguel medido indiretamente ou imputado- não é considerada no cálculo dos índices de preços do SNIPC. 





Compra de Objetos Usados



Para muitos bens estas transações de compra e venda de objetos usados geram resultados inexpressivos em termos econômicos, no entanto, as compras de Automóveis Usados, pelas famílias, são expressivas e têm que ser captadas nos índices de preços.



Os pesos de Automóveis Usados obtidos da POF 1987 foram calculados com base na Resolução da 14ª Conferência Internacional de Estatísticas do Trabalho – 1987:



	  “Se as compras de objetos usados estão contemplados no índice, as ponderações para os bens de segunda mão devem  ser calculadas líquidas das vendas correspondentes que fazem parte da troca.”



Este tratamento para a obtenção dos pesos de Automóveis Usados é utilizado nos índices do  IBGE a partir de 1989, quando foram implantados os pesos obtidos da POF-1987-1988�.



Decoração, Manutenção e Reparação.



	Os gastos com bens e serviços considerados como rotineiros, que podem ser efetuados tanto pelos proprietários quanto pelos arrendatários, são considerados como de consumo final das famílias.



	Por isso, apenas um pequeno conjunto destes bens e serviços é considerado como de consumo, pelo IBGE, tais como: material de pintura, serviços de vitrificação e sinteco,  artigos de jardinagem, ferragens, material elétrico, etc.. 



	A maioria dos gastos que se assemelha a despesas de consumo intermediário ou de investimento, principalmente os gastos relativos à construção, grandes reformas e ampliação dos imóveis, não foi considerada para cálculo dos índices do IBGE. 





Despesas de Intermediação Financeira.



	Os intermediários financeiros incluem todas as sociedades que exercem uma atividade bancária e estas instituições podem cobrar às famílias, explicitamente, alguns dos serviços prestados. Estes serviços são denominados de “serviços bancários efetivos” e incluem as taxas bancárias cobradas aos consumidores sobre encargos administrativos pelo uso de cartões de crédito, diversos serviços bancários de administração de contas, etc..



	Além destes serviços efetivos, as taxas de juros nominais que os intermediários financeiros cobram às famílias, por empréstimos ou hipotecas, por exemplo, são superiores às que eles pagam sobre os depósitos que as famílias neles detêm. As diferenças entre as várias taxas de juros cobradas constituem um método indireto de cobrar pelos serviços aos clientes. Estes serviços são denominados de serviços financeiros medidos indiretamente.



	Nos índices produzidos pelo IBGE só são computados os serviços financeiros cobrados diretamente, tais como, anuidade de cartão de crédito e as diferentes taxas bancárias. Os serviços cobrados indiretamente não são computados pelo IBGE. A apropriação destes serviços financeiros medidos indiretamente é complexa e exige informações extra POFs.





Impostos, Licenças e Taxas.



Os impostos indiretos que estão associados ao consumo de bens e serviços fazem parte de um IPC. Além destes impostos, as taxas que são pagas diretamente ao Estado, bem como as que se aplicam às propriedades (exemplo: IPTU), as taxas para a obtenção de carteiras de habilitação e aos automóveis (exemplo: emplacamento e licença), também são incluídas no cálculo do IPC. 



O IBGE adota exatamente este procedimento e inclui estes impostos e taxas em seus índices de preços.





Despesas no Exterior.



	A questão básica é com relação às despesas, na época de férias no exterior e com as compras nas fronteiras. A única forma possível de medir o custo de férias no exterior pode ser a coleta de preços de pacotes turísticos, e este movimento, com freqüência, envolve um problema  sazonal. Além disso, a coleta de preços, no outro lado da fronteira, é impraticável.



	 Por isso, o IBGE não apropria este tipo de despesa em seus índices.



Jóias.



As compras de jóias podem ter  mais uma conotação de investimento (objetos de valor) do que de consumo pessoal e neste caso, são excluídas dos índices. Estas despesas podem ser interpretadas como de consumo quando os seus valores unitários são pouco relevantes. Neste  caso, são considerados os gastos com a aquisição de jóias como sendo de consumo final das famílias. 



O IBGE considera o consumo de jóias em seus índices, portanto, a aquisição de jóias é definida como de consumo final.



Consumo de Produtos Ilegais.



O  problema para a pesquisa dos produtos ilegais, tais como, bens contrabandeados, jogos não legalizados, narcóticos, etc., é  a  dificuldade de coleta que impede a apropriação destas despesas nos índices. Sendo assim não são captados nos índices do IBGE.



Jogos de Azar.



Os jogos, nas classificações internacionais relativas a IPCs, são considerados gastos de consumo final das famílias. O IBGE passou a captar estes gastos, a partir desta implantação de novas estruturas POF 1995-1996.





Serviços de Seguros e Fundos de Pensão.



	Só são incluídos, como de consumo final das famílias, os serviços de seguros que reembolsam gastos com serviços médicos ou emergenciais e os seguros de veículos.



	O quadro a seguir relaciona  de forma resumida, as Despesas POF 1995-1996 que foram excluídas do cálculo dos índices com base nos conceitos teóricos e aspectos práticos, descritos anteriormente e citados nos Apêndices 1 e 2.





QUADRO 1 - Despesas da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 1995-1996

 não  consideradas no Cálculo dos Índices





Doações.��Despesas de investimento: aquisição da casa própria, investimentos financeiros, juros e amortizações de empréstimos, compras para a reforma e/ou ampliação do imóvel, etc..��Seguro de vida.��Impostos Diretos sobre a Renda e o Patrimônio (exceto IPTU).��Os Serviços Medidos Indiretamente: da Casa Própria e Serviços Financeiros.��Serviços Não Mercado, tais como: Serviços Sociais prestados pelas Administração Pública e Instituições Sem Fins Lucrativos.��Despesas de Consumo que não podem ser especificadas, ou seja, de coleta inviável.��





     O Anexo 1 contém a apresentação detalhada desta relação de despesas POF/96  excluídas dos IPCs - IBGE, classificadas segundo função (bens de consumo intermediário, de capital e/ou investimento, transferências correntes, etc.). As demais despesas POF foram consideradas como de consumo final das famílias e foram organizadas num tradutor que compatibiliza a codificação POF com a codificação SNIPC. Este procedimento técnico será descrito no Capítulo 3.



�2. Definição de População Objetivo



	O grupo populacional a que se refere um Índice de Preços ao Consumidor é denominado População Objetivo. 



As Populações Objetivo dos índices devem estar domiciliadas nas áreas urbanas, onde a existência  de estruturas de comercialização formal já encontram-se consolidadas, o que possibilita o acompanhamento contínuo da evolução dos preços praticados nos mercados varejistas.



Para a definição das Populações Objetivo dos Índices é necessário, ainda,  examinar os  dados  de distribuição de freqüência de famílias, por faixa de Rendimento Familiar Monetário Disponível, para cada região pesquisada e selecionar o estrato populacional referente a cada índice, tendo em vista seus objetivos. 



2.1. Conceito de Rendimento Familiar Monetário Disponível e Algoritmo de Cálculo 



O conceito de Rendimento Familiar Monetário Disponível é uma tentativa, a partir dos dados da POF, de expressar para a unidade família o correspondente macroeconômico “Renda Pessoal Disponível”.



Do ponto de vista teórico define-se Rendimento Familiar Monetário Disponível como o montante máximo que uma família pode consumir, sem deduzir seu patrimônio líquido real.



A definição teórica no Sistema de Contas Nacionais de renda pessoal monetária disponível é transcrita no Apêndice 3. A luz desta definição, foi estabelecido o algoritmo do rendimento familiar monetário disponível, considerando os quesitos de recebimentos e deduções da POF 1995-1996.



Assim, tendo em vista o arcabouço teórico, subjacente à produção dos IPCs, mencionado no Capítulo 1,  decidiu-se  que as populações objetivo dos índices seriam definidas a partir de faixas de rendimento familiar monetário disponível, pois este rendimento é destinado, pelas famílias, ao consumo final.



	O Anexo 2 refere-se ao algoritmo utilizado no cálculo do rendimento familiar monetário disponível da POF 1995-1996. Assim, para efeito de cálculo, computou-se para cada componente da família o total de rendimentos, abatendo-se as deduções (impostos e contribuições sociais ou transferências correntes) e algumas despesas relativas a outras transferências correntes  e  de capital.



	O algoritmo utilizado compreende os quesitos de recebimentos e deduções investigados na POF 1995-1996, conforme exemplificado no quadro 2.

	

Assim, na definição das populações objetivo foi utilizada a renda familiar monetária disponível anual obtida pelo somatório, para cada família, dos rendimentos individuais de seus componentes.



	Os valores da renda, devidamente deflacionados, referem-se a valores vigentes em 15 de setembro de 1996. Obteve-se o número de pisos salariais dividindo-se a renda mensal familiar monetária disponível por R$ 112,00 (cento e doze Reais), que corresponde ao valor do salário mínimo em vigor em 15 de setembro de 1996.







	QUADRO 2 - Algoritmo de Cálculo da  Renda Familiar Monetária Disponível



RECEBIMENTOS�DEDUÇÕES��1 - Rendimento do trabalho (como empregado, empregador ou conta própria), de aposentadoria, pensão, bolsa, mesada ou doação e de aluguel, uso ou exploração de bens móveis ou imóveis.



2 - Outros rendimentos e receitas, tais como: lucro de negócio, auxílio natalidade, seguro desemprego, rendimento e abono do PIS/PASEP, dividendos de ações, recebimento de pecúlio, auxílio moradia, auxílio educação, auxílio doença, restituição do imposto de renda, etc.

�1 - Imposto de Renda, Previdência Pública e Outras.

2 - Receitas com Transferências de Capital e Transferências Correntes Diversas: herança e outras transferências de patrimônio; prêmio restituído e indenização paga por seguradora; ganho em jogos (Loterias, Sena, etc.); venda de automóvel; venda de imóvel;   recebimento de empréstimo; juros de empréstimos; dinheiro achado; título de capitalização; movimentação de ativos financeiros (poupança, etc..)

3 - Os valores de despesas (transferências correntes), tais como: doações, mesadas, dinheiro roubado, esmola, etc.��

2.2. Populações Objetivo do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor - SNIPC



	Após a definição e cálculo do rendimento familiar disponível, passa-se ao cálculo da cobertura que é dada pela distribuição de freqüência de famílias, estratificada for faixa de rendimento convertido em salários mínimos. Assim, definiu-se a População Objetivo de cada índice produzido no sistema, para cada área geográfica da pesquisa.



	Cabe esclarecer que os conceitos  que norteiam a definição das populações dos índices, tal como hoje definidos, devem permanecer os mesmos, principalmente em função da comparabilidade com as séries históricas atuais.



 A seguir,  descrevem-se os parâmetros que nortearam as definições das Populações objetivo do INPC e  IPCA e identificam-se as coberturas evidenciadas na Pesquisa de Orçamentos Familiares 1995-1996. 



	2.2.1.  Critérios de Definição das Populações Objetivo



	A definição da População Objetivo, estrato populacional a que se refere um índice, deve fundamentar-se nos seguintes critérios:



a)  objetivo principal do índice

b)  estabilidade da estrutura de consumo.



2.2.2. População Objetivo do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Restrito  - INPC



	A população objetivo do INPC foi definida  segundo os seguintes parâmetros:



Objetivo do índice: medir variações no poder de compra da população assalariada e com menor capacidade de proteção  (população de renda mais baixa).



Estabilidade da estrutura de consumo: excluir as famílias situadas no extremo inferior do rendimento, menor que um salário mínimo, pois este segmento tem renda e estrutura de consumo instáveis. 



Tendo em vista estes critérios, define-se uma cobertura de aproximadamente 50% das famílias com chefe assalariado, residentes nas áreas urbanas da pesquisa. Este percentual tem sido adotado historicamente no SNIPC.



 Obteve-se, então, a população objetivo urbana com rendimento monetário disponível de 1 a 8 salários mínimos, equivalente a 54,37% em relação ao total das famílias pesquisadas na POF, cujo chefe é assalariado.

 

Para o INPC considerou-se “família com chefe assalariado” aquela cujo chefe tivesse rendimento de trabalho como assalariado, podendo ou não ter recebido rendimentos de outras fontes.





TABELA 1

Percentual de famílias, com rendimento mensal monetário disponível de

 1 a 8 salários mínimos, cujo chefe é assalariado, em relação ao

 total de famílias com chefes assalariados - POF  1987 e 1996





ÁREAS DA PESQUISA�

POF 1987 (%)�

POF 1996 (%)��Total das Áreas�54,10�54,37��Belém�60,93�62,88��Fortaleza�66,73�68,67��Recife�65,21�68,28��Salvador�56,92�65,43��Belo Horizonte�61,38�57,25��Rio de Janeiro�59,76�62,62��São Paulo�45,49�44,60��Curitiba�58,67�44,65��Porto Alegre�57,40�54,26��Brasília�44,72�31,97��Goiânia�52,83�60,01��Fonte: Pesquisas de Orçamentos Familiares - IBGE



2.2.3. População Objetivo do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA



Quanto ao IPCA, seu objetivo consiste em oferecer uma medida do movimento geral dos preços no mercado varejista. É, pois, um indicador da inflação, ao nível do consumo pessoal, principalmente pela sua abrangência.



Na definição da  população objetivo do IPCA foram considerados os seguintes aspectos:



Objetivo  do índice: medir a inflação sob a ótica do consumo pessoal.

Estabilidade da estrutura de consumo: excluir os extremos da distribuição do rendimento (extremo inferior: menor que 1 (um) salário mínimo; extremo superior: maior que 40 (quarenta) salários mínimos).



Assim, a população objetivo do IPCA são as famílias, residentes em áreas urbanas, com rendimento monetário disponível de 1 a 40 salários mínimos, que representam 92,09% das famílias pesquisadas na Pesquisa de Orçamentos Familiares de 1995-1996, conforme a cobertura historicamente adotada.



A Tabela 2, a seguir, revela os percentuais correspondentes a cada área pesquisada.





TABELA 2

Percentual de famílias, com rendimento mensal  monetário disponível 

de 1 a 40 salários mínimos, em relação ao total de famílias

 das áreas da POF 1987 e 1996





ÁREAS DA PESQUISA�

POF/87 (%)�

POF/96 (%)��Total das Áreas�92,57�92,09��Belém�91,42�92,90��Fortaleza�89,90�92,07��Recife�88,12�89,37��Salvador�90,53�87,81��Belo Horizonte�93,24�92,57��Rio de Janeiro�92,91�92,75��São Paulo�93,09�93,01��Curitiba�93,47�93,55��Porto Alegre�94,53�93,19��Brasília�91,46�86,68��Goiânia�91,65�91,94��   Fonte: Pesquisas de Orçamentos Familiares - IBGE



	Observe-se que a população objetivo do INPC está contida na população objetivo do IPCA. Uma vez classificadas as famílias pertencentes a cada população objetivo, passou-se ao processo de obtenção das estruturas de pesos para cada área e população.



�3.  Preparação e Classificação  das Estruturas de Ponderação



	Já foi mencionado que a pesquisa básica para a obtenção dos perfis de consumo – a  Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF,  tem objetivos mais amplos que a geração de estruturas de pesos dos índices de preços ao consumidor. Por esta razão, esta pesquisa levantou informações sobre gastos de natureza as mais variadas. Por isto, ao trabalhar estas informações, foi realizada a avaliação conceitual descrita no Capítulo 1 deste volume, de modo a permanecer apenas o conjunto de registros pertinentes ao cálculo dos gastos de consumo. Feito isto, organizaram-se os dados, para em seguida, se proceder à determinação dos pesos propriamente ditos. As fases preparatórias ao trabalho de montagem das estruturas de pesos são descritas adiante.



3.1.  Tratamento das Informações 



A obtenção das estruturas de pesos de cada uma das populações objetivo é precedida pelo tratamento das despesas obtidas na Pesquisa de Orçamentos Familiares, que consiste em:



a) expandir ao ano os valores de diferentes períodos de referência, ou seja, as despesas coletadas em diversos períodos de referência (semana, mês, semestre, etc.), que são transformadas em despesas anuais;



b) deflacionar as despesas para 15 de setembro de 1996, ponto referencial para a transformação dos valores monetários a preços constantes;



c) somar, para cada bem ou serviço, as despesas realizadas pelas famílias pertencentes à população objetivo;



Por fim os pesos são obtidos pelo cálculo da razão entre a soma obtida no item anterior e a despesa total (todos os bens e serviços) de todas as famílias da região e população objetivo em questão.



3.2. Compatibilização entre Códigos da POF e do SNIPC



	Após a identificação das despesas de consumo próprias ao cálculo de um Índice de Preços ao Consumidor, elaborou-se um tradutor, no qual foram relacionados todos os códigos POF aos correspondentes códigos do SNIPC. No caso de novos produtos e serviços identificados pela POF 1995-1996, criaram-se novos códigos SNIPC (95/96).



No SNIPC manteve-se a mesma organização dos códigos, em grupamentos logicamente estabelecidos, de forma que ficassem juntas as categorias de consumo de mesma natureza. São os seguintes os níveis da hierarquia adotada, em ordem decrescente de organização:

	 

Grupo

			Subgrupo

					Item

						  Subitem



	Exemplificando: Laranja é um subitem do item Frutas, que juntamente com outros itens formam o subgrupo Alimentação no Domicílio que unido ao subgrupo Alimentação Fora do Domicílio, compõem o grupo Alimentação.



	Portanto, o nível mais desagregado para o qual se associam informações da POF, e consequentemente , para o qual se tem peso explicito, é o subitem.



	Feito isto, passou-se ao tratamento de despesas agregadas no momento de realização da POF. Sempre existe um conjunto de despesas para os quais não é possível sua perfeita classificação ao nível de códigos elementares estabelecidos na POF. Um exemplo típico ocorre nas despesas referentes à caderneta de alimentos. A família sabe que foi ao mercado, sabe quanto gastou, mas não consegue detalhar o gasto realizado com cada item. Este agregado é o mais relevante, dentre os outros agregados existentes. 



	A existência de agregados de produtos leva a necessidade de fazer a distribuição destas despesas. Assim, foi redistribuído o gasto com determinado agregado pelos itens de despesas POF correspondentes. O gasto agregado das cadernetas POF, por exemplo, foi distribuído para os ítens relativos à alimentação no domicílio.



3.3. Classificação dos Itens de Despesas  por Finalidade de Uso



	As recomendações internacionais sobre índices de preços ao consumidor tem-se caracterizado por sua flexibilidade em contemplar a necessidade de adaptar os objetivos, métodos e procedimentos do índice à realidade econômica em que se aplica, à disponibilidade de recursos técnicos e financeiros e em geral, ao desenvolvimento de cada país.



	Existe consenso, ao nível internacional, entre os produtores de estatísticas oficiais, de que esta flexibilidade deve manter-se. No entanto, pretende-se buscar, progressivamente, alcançar uma harmonização conceitual para a resolução de problemas metodológicos e práticos inerentes à construção dos IPCs.



	Atualmente, num contexto ditado pela globalização e concomitante formação de blocos geopolíticos e econômicos internacionais, buscar esta harmonização conceitual e metodológica dos IPCs deve ser um objetivo tão importante quanto o de fornecer aos usuários um indicador útil, confiável e compreensível. Assim, a questão da comparabilidade de resultados, ao nível internacional, assume papel de relevância estratégica para todos os Institutos produtores de estatísticas oficiais.

	

	Neste cenário, tem sido destacado o tema da Classificação de Bens e Serviços por Finalidade. Nos índices de preços, entende-se por finalidade o consumo e/ou satisfação de uso do bem ou serviço, e este tem sido o critério orientador da classificação.



	No âmbito do Mercado Comum da União  Européia, a COICOP - Classificação de Consumo Individual por Função proposta pela Nações Unidas/OCDE (Eurostat),  tem se firmado como uma proposta de classificação, em função da implantação recente de metodologias de estatísticas macroeconômicas  harmonizadas.



      A elaboração da estrutura de ponderação de um IPC tem por base uma classificação dos Gastos de Consumo, até o nível de agregação elementar, que deve responder, em geral, aos seguintes critérios:



a) A classificação de bens e serviços deve ser útil para os usos dos índices e facilitar a disponibilidade de todos os subíndices que sejam imprescindíveis para ulteriores agregações.



            b) A classificação deve ter certa lógica, de modo que possibilite entender a situação determinada de um produto qualquer, a partir do conhecimento dos seguintes critérios, em ordem hierárquica :



	- a função do bem ou serviço ou  tipo  de  necessidade que  se satisfaz com o seu 		  	consumo, por exemplo, alimentação, vestuário, etc.;



	-  a qualidade com que se satisfaz uma determinada função ou necessidade; no caso 		    da alimentação, por exemplo, consumo de carnes, cereais, frutas, etc.;



	-  a similaridade dos bens e serviços, determinada por suas propriedades físicas, 			origens produtivas, estrutura de custo ou de comercialização e ainda;



	-  a similaridade dos movimentos de preços.



 c)  Cada um dos  grupos elementares devem ter certo peso no consumo.



             d)  A observação de preço dever ser factível.



Por outro lado,  a adoção  da COICOP, que classifica bens e serviços segundo uma ótica de consumo individual, apresenta dificuldades para os produtores de IPCs, que podem ser assim sintetizadas:



- a importância relativa dos diversos usos do índice (ou principais propósitos) é variável entre países e entre produtores;



- os dados necessários para a obtenção de soluções técnicas alternativas diferem, e os custos relativos de obtê-las variam entre países. Um exemplo, é o tratamento dos aluguéis imputados (imóvel ocupado pelo próprio dono) no diversos IPCs;



	- a necessidade de manter a comparabilidade de suas séries históricas de índices, leva a que as alterações nas classificações sejam lentas e graduais, ao longo do tempo.



	Nos IPCs produzidos pelo IBGE foi realizado um esforço, no sentido de harmonizar nossa classificação  com a última COICOP (1998). Elaborou-se um estudo comparativo entre as duas classificações e pode-se afirmar que existem diferenças entre a classificação do SNIPC e a COICOP, em todos os níveis de agregação (ver Anexo 3).

 

	A classificação adotada pelo IBGE segue uma lógica de agregação, principalmente nos menores níveis de agregação, que é a  de homogeneidade das características determinantes de preços, sendo o critério de  uso do bem e serviço preponderante nos níveis de grandes grupos e subgrupos. 



	Estando atentos à necessidade de buscar uma harmonização com as classificações internacionais, que estão sendo implementadas em quase todos os países Europeus e alguns da América Latina e visando a comparabilidade de estatísticas nacionais e internacionais, procedeu-se  algumas alterações na classificação do SNIPC, principalmente ao nível de grandes grupos, que visam uma aproximação em direção a COICOP.



Cabe ressaltar, no entanto, que a preocupação de não proceder alterações significativas, que poderiam inviabilizar a comparabilidade com as séries históricas de índices  produzidas, foi permanentemente considerada.



	Assim, na implantação das novas estruturas, realizou-se algumas alterações na classificação, no sentido de acompanhar a evolução conceitual esboçada nas novas classificações e o estágio atual de desenvolvimento do mercado consumidor brasileiro.

 

	A seguir, descreve-se as principais alterações procedidas, que podem ser apreciadas na sua totalidade, no Tradutor, instrumento que contém a correspondência entre os códigos das estruturas de ponderação dos índices antigos e novos, apresentado no volume 2  desta publicação.

	   

a) Criação de um novo grande grupo denominado Educação, anteriormente classificado no subgrupo Educação e Leitura, integrante do grupo Despesas Pessoais.



       Esta alteração tem respaldo na importância que este grupo de despesa vem alcançando nos orçamentos familiares, bem como, na expectativa de seu futuro crescimento frente às exigências atuais e futuras do mercado de trabalho, cujos requisitos educacionais têm imposto uma maior duração (tempo de estudo). Isto, implicará, necessariamente,  numa importância cada vez maior deste tipo de despesa na estrutura de dispêndio anual das famílias.



b) Criação  do grupo Comunicação, que inclui agora telefone móvel. Comunicação estava classificado no Grupo Transporte e Comunicação, como um subgrupo.

 

        A classificação de Comunicação como um grupo de despesa relevante deve-se, não ao seu peso atual, mas sim, a uma tendência esboçada de crescimento desta categoria de despesas nos orçamentos familiares, em função da maior disponibilidade destes serviços no mercado nacional, não só em termos de oferta, como de preços mais acessíveis a um número cada vez maior de consumidores.



c)  Criação de um novo item para Planos de Saúde, no grupo Saúde e Cuidados Pessoais.



A nova concepção deste item permite a obtenção de especificações de produtos mais homogêneas. Este tipo de serviço tem alcançado níveis de crescimento expressivos, nestes últimos anos.



Em Alimentação no Domicílio (Grupo 1) foi incluído um novo item denominado Alimentos Prontos.



e)  Novos subitens integram as novas estruturas, dentre estes, cabe destacar:



	- nos itens do Grupo Alimentação:  Pão de Forma, Suco de Frutas, Achocolatado 	em Pó, Queijo Cremoso, Leite Condensado, Carne de Hamburguer, Sopa Infantil, 	Milho Verde em Lata, Geléia de Mocotó, etc. 



	    -  no item Educação:  Curso Pré-Escolar, etc.;



	- no item Serviços Pessoais: Serviço Bancário, Cartório, Despachante,  Serviços Funerários, Conselho de Classe.



	- no item Recreação: Jogos Lotéricos, Telesena, Boite, Danceteria e Discoteca,            Teatro, etc.



	- no item Eletrodomésticos e Equipamentos: Freezer, Forno de Microondas, Máquina de Lavar Louça, etc.



		 -  no item TV, Som e Informática: Microcomputador, Video-Game.



	    -  no item Consertos: Reforma de Estofado, Conserto de Bomba D’água, etc.



      			 -  no item Comunicação: Telefone Celular, Tv a Cabo, etc.



	Cabe destacar, ainda,  que um dos critérios adotados nesta classificação foi o de proceder a desagregação de subitens, sempre que as informações da POF assim possibilitassem. Este é o caso, por exemplo, do subitem queijo prato e mussarela, da antiga estrutura, que foi desagregado em dois: queijo prato e queijo mussarela. Isto possibilitará um melhor acompanhamento do estimador de variações de preços.

�4. Geração das Estruturas de Ponderação



	Em seguida à organização das estruturas de consumo, de acordo com a classificação do SNIPC e estabelecidas as Populações Objetivo, passou-se ao cálculo dos pesos ou estruturas de ponderação dos índices.



	4.1. Cálculo das Estruturas de Ponderação



Os pesos anuais para cada subitem, conforme visto anteriormente, são dados pela razão entre as gastos anuais de consumo com o subitem e o total  de gastos anuais de consumo realizados pela  População Objetivo de cada índice, em cada área da pesquisa.



	As estruturas, assim obtidas, possuíam um número muito grande de subitens e parte deles com participação inexpressiva no total do dispêndio anual das famílias. Por esta razão, decidiu-se simplificá-las, sem comprometer a representatividade das cestas de consumo. Para estabelecer as estruturas definitivas fixaram-se os seguintes critérios:



a)  os subitens com peso superior a 0,05%, em princípio, fazem parte da estrutura;



b) os subitens com peso entre 0,01 e 0,05 somente participam da estrutura quando necessário para que o item do qual fazem parte tenha cobertura de pelo menos 85% e que o índice como um todo apresente cobertura de pelo menos 90%. Esta cobertura é estabelecida em relação à estrutura definida de início, isto é, anteriormente à exclusão dos subitens de peso não significativos;



c)  os subitens com peso inferior a 0,01% em hipótese alguma fazem parte da estrutura.



d)  no item peixes o critério de corte considerou, além dos cortes definidos em termos valores de despesas,  a freqüência de consumo. Todos os produtos com freqüência superior ou igual a 0,30% integraram as estruturas. Isto se deve à característica  deste tipo de despesa muito fragmentada entre os inúmeros tipos de peixes consumidos.  



	Assim, se determinado subitem  não atingia o peso mínimo previsto (0,05%) ou não se fazia necessário para garantir a cobertura do item (85,00%), seu peso foi agregado num único subitem ou redistribuído por alguns subitens similares do mesmo item. Quando não havia similaridade com outros subitens era distribuído por todos os subitens do item.



	Esta identificação de similares se deu a partir do exame minucioso das estruturas de todas as regiões metropolitanas e populações objetivo. Neste processo de análise é que se estabeleceu a forma final das estruturas e além da distribuição de pesos pelo critério de similaridade, outras decisões foram tomadas, inclusive envolvendo subitens que atingiram o peso definido. O Anexo 4 indica todos os procedimentos (agregação, redistribuição, etc.) adotados para a elaboração das Estruturas finais.



 As definições visaram, ainda, excluir das estruturas os subitens para os quais não foi viável definir um processo de coleta que garantisse um estimador consistente do movimento de preços. A lista de produtos que ficaram fora da estrutura de ponderação por dificuldade de coleta de preços foram: ovo de páscoa, leite de vaca fresco in natura, alimentação subsidiada (cesta básica), sacolão, alimentação em viagem, transporte de mercadorias, taxa de telefone comunitária, luminária, quadro e moldura, enfeite de árvore de natal, álbum de fotografia, toldo de lona, transporte alternativo, enfermeira, advogado, contador, comissão de imobiliária, jogo do bicho, manutenção de jazigo, reforma de jazigo, corretor, curso supletivo, taxas do serviço de proteção ao crédito, aula particular, taxas e caixa escolares. 



	Observe-se que ao nível de subitem se refletem acentuadamente as peculiaridades regionais e de cada população objetivo, podendo existir certo subitem numa região e não existir em outra ou existir em determinada região na estrutura de pesos do IPCA e não na  do INPC.



	Entretanto, ao nível de item, o processo de agregação e hierarquização das despesas é de tal modo que garante a existência da categoria em todas as estruturas de pesos. Assim, os itens são agregados pelo caráter nacional e por serem comuns às diversas regiões são passíveis de comparação.



4.2. Tratamento Específico na Determinação dos Pesos dos Automóveis Usados



	O procedimento descrito na seção anterior mostra como foram obtidos os pesos de quase todos os subitens de cada índice. No entanto, tratamento especial foi dispensado ao item Automóveis Usados.

 

	Segundo Turvey�:  “se é possível coletar preços de veículos usados, será conveniente incluir as compras líquidas de veículos pela população objetivo. Os valores líquidos das compras de veículos usados do setor comercial são relativamente grandes, em alguns países e independente disto, as vendas (das famílias) para os distribuidores de carros usados terão um valor menor que as compras feitas deles (pelas famílias), em função da margem de lucro dos distribuidores. Por isso, o peso correto de carros usados é o valor das compras líquidas do setor (famílias), mais o somatório dos lucros dos distribuidores sobre os veículos que compram e revendem às famílias”.



Este conceito é  definido no SNIPC - Métodos de Cálculo - IBGE, a saber: “do valor total das despesas na compra de automóveis usados deduz-se o valor total das venda de automóveis usados efetuados pelas famílias”. 



Logo, nos índices do IBGE, adota-se o  peso líquido de vendas de automóveis usados, que corresponde à subtração do valor total das vendas do total das compras.



4.3. Pesos dos subitens sazonais



A estrutura de pesos ou de valores mensalmente aplicada na produção de IPCs, é, em geral, referente ao período de um ano, ou seja, no cálculo do índice a cada mês o peso utilizado para cada bem representa a participação deste bem na despesa total anual. Assim, está subentendida a hipótese de que o consumidor tem, em relação a todos os bens, comportamento uniforme ao longo do ano, isto é, assume-se que a quantidade consumida não se altera substancialmente ao longo do ano.



No entanto, esta hipótese não é aceitável para os produtos sazonais, isto é, para os bens que têm sua oferta fortemente afetada pelas estações do ano. É o caso dos alimentícios altamente perecíveis, dos calçados, dos agasalhos e roupas de banho, entre outros.



Assim, em alguns casos, busca-se introduzir um sistema de pesos variáveis ao longo dos meses obtido através de redistribuição do peso do item no conjunto de seus subitens.



No caso do SNIPC, optou-se por tratar, através dos pesos, os itens mais acentuadamente sazonais: tubérculos, raízes e legumes, hortaliças e verduras, e frutas.



O painel de pesos sazonais utilizado para os subitens destes três itens foi montado a partir da suposição de que as famílias gastam, ao longo do ano, um percentual fixo em cada item sazonal, mas o realocam diferentemente entre os subitens a cada mês. Exemplificando: suponha-se que a proporção do gasto total associado a frutas é 5% ao longo do ano; em janeiro gastam-se 3% com bananas e 2% com laranjas, em fevereiro gastam-se 4% com bananas e 1% com laranjas e assim por diante.



Para a obtenção de tais pesos calculou-se, a partir da POF 1995-1996, a despesa com cada um dos subitens que compõem a estrutura final de cada população objetivo, em cada mês. A seguir, totalizaram-se as despesas dos subitens pertencentes ao mesmo item e obteve-se a participação de cada subitem no gasto do item, a cada mês. Estas participações compõem o painel sazonal e significam que, para cada item sazonal, seu peso é dividido a cada mês entre os subitens segundo o fator, dado pela participação obtida. Portanto, mantém-se a hipótese de que a proporção do gasto do item sazonal é anual, porém sua composição interna é variável mês a mês.



As tabelas contendo os pesos sazonais relativos a cada área, encontram-se no volume 2.



4.4. Atualização dos Pesos até a Implantação das Novas Estruturas de Ponderação



	A nova estrutura de ponderação, obtida na Pesquisa de Orçamentos Familiares 1995-1996, reflete as estruturas de gastos anuais das famílias que compõem as populações objetivo dos índices a preços constantes do mês base de setembro de 1996.



	Para a adoção da fórmula de cálculo do índice de Laspeyres é necessário que a estrutura de gastos esteja atualizada para o período base de comparação do novo indicador. Por isso, um dos procedimentos técnicos, utilizados pelo IBGE nesta revisão constituiu-se na atualização dos pesos obtidos na POF, corrigindo-os desde o período utilizado como referência da nova estrutura de ponderação, setembro de 1996, até o momento de sua implantação no índice, ou seja, julho de 1999.



	Dito de outra maneira, o índice de Laspeyres nada mais é que a comparação de custos de uma mesma cesta de mercadorias em dois momentos no tempo. Então, para iniciar o cálculo do novo índice em agosto de 1999 bastou atualizar o custo de setembro de 1996 para julho de 1999 pela variação de preços entre este mês e  o mês de julho de 1999, ao nível de subitem.



	Entretanto, a estimativa da variação de preços foi diferenciada de acordo com a natureza de cada subitem, a saber:



a) Para subitens já existentes nas estruturas dos índices:



Multiplicou-se o peso do subitem gerado, para determinada região e população objetivo em setembro de 1996, pela variação acumulada do mesmo subitem até julho de 1999.



b) Para subitens novos:



	Multiplicou-se o peso do subitem gerado, para determinada região e população objetivo, pela variação acumulada até julho de 1999 do item a que pertence.



	Os subitens com tratamento de peso sazonal, pertencentes aos itens tubérculos, raízes e legumes, hortaliças e verduras e frutas, não foram agregados a partir da fórmula de Laspeyres para a obtenção dos resultados dos itens, portanto, a eles não se aplicam esta atualização.



	No entanto, aos itens com tratamento de peso sazonal é aplicada a fórmula de Laspeyres para obtenção de resultados mais agregados. Assim, para atualização dos pesos ao nível de item sazonal procedeu-se de maneira análoga à descrita em (a).

�5. Adequação dos Cadastros de Produtos e Informantes e Critério de Imputação  



	Os aspectos aqui tratados contemplam as providências necessárias para implantação das novas estruturas de ponderação a um sistema de índices já em produção. Trata-se de processo trabalhoso e cuidadoso de adequação das bases cadastrais e especificação para os novos produtos.



	No caso dos subítens novos foi necessário realizar a Pesquisa de Especificação de Produtos e Serviços, ou seja, identificar descrições adequadas para obtenção dos preços e levantar os respectivos Cadastros de Informante.



	Esta questão foi tratada em duas etapas:



	a) A partir de resultados preliminares da POF foi possível especificar e definir informantes para novos subitens que possuíam ponderações mais expressivas. Assim, para estes subitens foi viabilizada a coleta no instante em que se implantaram os novos pesos.



	b) Os subitens que só foram conhecidos a partir dos resultados definitivos da POF foram tratados posteriormente à implantação da nova estrutura. As especificações, informantes e consequentemente preços só foram levantados depois de julho de 1999.



	Os subitens para os quais não se viabilizou coleta, em julho de 1999, tiveram suas variações de preços estimadas, em sua grande maioria, a partir da imputação do resultado do item a que pertencem, ou seja, da média dos resultados dos demais subitens do item. Em alguns casos foram imputados por variações dos mesmos subitens existentes em outras áreas da pesquisa.



�6. Atualização do Sistema de Pesos entre Regiões



Os índices nacionais INPC e IPCA são obtidos a partir de média aritmética ponderada dos índices das áreas pesquisadas. A metodologia de cálculo, atualmente utilizada para a obtenção dos pesos das áreas, será mantida�. Apenas serão adotadas as informações disponíveis mais recentes. A seguir são descritos os procedimentos de atualização dos pesos das regiões nos dois índices.



6.1. Estrutura de Pesos Regionais para o INPC



Na presente atualização de estruturas de ponderação manteve-se a escolha da variável População Residente Urbana como ponderadora para a obtenção do Índice de Preços ao Consumidor Restrito (INPC). Isto se deve à necessidade de se atribuir a devida importância, na composição final do índice, às variações de preços daquelas regiões urbanas mais populosas que consequentemente são as mais afetadas por variações de preços relativos locais.



Na concepção dos pesos entre regiões, para o INPC, levou-se em consideração as características demográficas regionais. Assim, na metodologia de obtenção dos pesos regionais cada região metropolitana representa a população urbana de seu estado e parte das populações urbanas de outros estados não cobertos pelo SNIPC pertencentes à mesma Grande Região que inclui a região metropolitana pesquisada.



Na obtenção dos novos pesos utilizaram-se os dados da População Residente Urbana obtidas na Contagem da População de 1996 por serem os dados populacionais mais recentes disponíveis.



6.2. Estrutura de Pesos Regionais para o  IPCA



Para o IPCA a fórmula de cálculo continua sendo a mesma do INPC, mas utilizou-se a variável Rendimento Total Urbano da PNAD 1996. Isto se deve ao fato que o desenho amostral da POF não possibilita a obtenção de valores representativos das despesas ao nível de estado da Federação.



A utilização da variável Renda é compatível com o objetivo do IPCA, qual seja, ser o estimador da inflação sob a ótica da demanda final familiar.



A Tabela 3, a seguir, revela os resultados obtidos para as duas estruturas regionais e mostra a comparação com as estruturas anteriores utilizadas nos dois indicadores - INPC e IPCA.





























TABELA 3

Estrutura de Pesos Regionais - INPC e IPCA 



Áreas Geográficas�INPC - 1991

 (1)�INPC - 1996

(1)�IPCA -1990

(2)�IPCA - 1996

(2)��Brasil�100,00�100,00�100,00�100,00��Belém�5,35�5,72�4,05�3,85��Fortaleza�5,96�6,20�2,58�3,34��Recife�7,23�7,21�4,22�4,25��Salvador�10,04�10,30�6,11�6,23��Belo Horizonte�11,00�11,02�9,42�9,15��Rio de Janeiro�11,38�10,80�13,25�13,41��São Paulo�27,36�26,79�37,31�36,27��Curitiba�6,94�7,09�6,86�7,49��Porto Alegre�7,84�7,66�8,28�9,19��Goiânia�4,70�5,01�4,22�3,78��Brasília�2,20�2,19�3,70�3,06��Fonte:  	 (1) IBGE - Censo Populacional de 1991 e Contagem da População de  1996

(2) IBGE - Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílios (PNAD) 1990 e 1996



�7. Encadeamento das Séries de Números-Índices de Preços ao Consumidor 



 Até julho de 1999 o IBGE divulgava as séries históricas de números-índices de preços  do INPC e do IPCA com base de comparação em dezembro de 1993=100 e base de ponderações  obtidas da Pesquisa de Orçamentos Familiares 1987-1988 .



A partir  da divulgação dos resultados dos índices de agosto de 1999, o IBGE passou a calcular  os índices de preços ao consumidor - INPC e IPCA - com as novas estruturas de ponderação obtidas da Pesquisa de Orçamentos Familiares 1995-1996, pesos regionais atualizados e nova estrutura de classificação/agregação de produtos e serviços.



Nas séries encadeadas será mantida a mesma base de comparação atual, ou seja, dezembro de 1993=100. No entanto, cabe lembrar que as séries do INPC e do IPCA, ao longo de todo o período de sua produção, têm três bases de ponderação distintas. As primeiras estruturas de pesos de cada área foram construídas com base nos perfis de consumo da pesquisa ENDEF (1974-1975). Através da POF 1987-1988 tais estruturas foram atualizadas e implantadas em junho de 1989 e vigoraram até julho de 1999. A partir do índice de agosto de 1999 os índices foram ponderados pelas estruturas obtidas da Pesquisa de Orçamentos Familiares 1995-1996.



Alterações no período base de ponderação necessárias às atualizações de Sistemas de números-índices de Preços, tais como o INPC e IPCA, implicam em alterações nas estruturas das séries históricas produzidas. Contudo, na prática, sempre que se altera a base de ponderação mantém-se as estruturas das séries até a época da alteração, adotando-se o encadeamento a partir de um mês comum às duas séries, denominado elo.



 No entanto, é necessário destacar-se que as séries encadeadas deixam de atender, num sentido estrito, a algumas propriedades dos números-índices de preços, dentre elas a de acumulação temporal. Também, as estatística de variação para algumas interpretações sobre os componentes dos índices, relativamente aos agregados a que pertencem e sua influência ou contribuição para a componente inflacionária, em períodos superiores ao mês, devem ser devidamente qualificadas. 



O objetivo dos tópicos, a seguir, é  esclarecer os procedimentos técnicos para a obtenção  das séries históricas de números-índices de preços encadeadas, elaboradas pelo IBGE na recente atualização das estruturas de ponderação dos índices do SNIPC.



7.1. Conceito e Cálculo dos Números-Índices de Preços ao Consumidor



Um número-índice de preços é uma estatística que visa medir a variação relativa de preços de um conjunto de bens e serviços, consumidos por determinada população, em uma seqüência de períodos de tempo.



O que caracteriza, única e exclusivamente, a fórmula do Índice de Laspeyres, adotada pelo IBGE no cálculo dos índices de preços ao consumidor, é a hipótese de que as quantidades do período base de ponderação se mantêm constantes, ao longo do tempo.



O índice de Laspeyres para a medida do movimento de preços entre dois momentos t (período de referência) e 0 (período base) é usualmente expresso:       
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Onde:

�

					� INCORPORAR Equation.2  ���= índice de Laspeyres do item entre os períodos 0 e t;



					� INCORPORAR Equation.2  ���preço do subitem i no período t;



					� INCORPORAR Equation.2  ���preço do subitem i no período 0;



					� INCORPORAR Equation.2  ���quantidade do subitem i no período 0.







De forma idêntica, pode-se expressar pesos como proporções do gasto em cada bem ou serviço, no total de gastos anuais das famílias, no ano base de ponderação, tal como:
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A fórmula acima descreve, apenas, a comparação de duas situações no tempo. No entanto, usualmente, os índices são calculados com periodicidade definida, em geral mensal, sendo os resultados com maior periodicidade (trimestrais, semestrais, anuais, etc.) obtidos de forma acumulada em uma seqüência ordenada ao longo do tempo. Assim, para determinar-se o número-índice entre dois valores extremos 0 e t os resultados periódicos (na prática mensais) são acumulados de modo que:



Resultados Mensais: mês de referência (t) e mês anterior (t-1): 

		

�		







		Onde:

						

		� INCORPORAR Equation.2  ���índice de Laspeyres do item entre o mês de referência t e o mês anterior t-1;



		� INCORPORAR Equation.2  ���peso do subitem i, referente ao mês anterior t-1;



		� INCORPORAR Equation.2  ���relativo do subitem i entre os meses anterior t-1 e de referência t.





�	O peso w (t-1), no caso da fórmula de Laspeyres, a partir do período t=2 é dado por: 



		� INCORPORAR Equation.2  ���



	

Assim, a acumulação dos índices mensais é descrita por:

�

	





Utilizando o princípio do encadeamento, acima descrito, o número-índice passa a depender da trajetória da variável preço, em vez de seus valores extremos. A acumulação da fórmula acima resulta no índice de Laspeyres entre os pontos 0 e t.



Por  isso, para calcular os números-índices de preços para intervalos de tempo superiores a um mês, partindo-se de estimativas referentes a intervalos mensais, a operação apropriada, como já vista, é a multiplicação dos índices parciais associados a cada subintervalo de 0 a t. É importante ressaltar que é condição necessária que a união dos intervalos exaura o intervalo completo a fim de que não haja vácuos no índice. 



7.2.  Séries de Números-Índices Encadeadas



Como foi visto, as séries de números-índices de preços elaborados pelo IBGE partem de agregações de índices mensais. Este fato possibilita o encadeamento automático das séries a partir do mês definido como elo das duas séries, neste caso, em julho de 1999. Isto quando os índices a serem encadeados não  forem excessivamente distintos em magnitude e trajetória. 



Do ponto de vista ideal é necessário coletar  preços dos bens e serviços componentes das duas cestas (antiga e nova) no mês definido como elo para as duas séries e calcular, também, resultados para os dois índices, antigos e revisados, durante um certo período de tempo, a fim de verificar-se a trajetória dos dois resultados. Isto se faz necessário a fim de avaliar  a possibilidade do encadeamento  das séries.



Uma forma de obter a série encadeada é multiplicar o índice mensal atualizado pelo número-índice com a antiga base. Conforme o exemplo, abaixo, para a  região metropolitana do Rio de Janeiro: 



� INCORPORAR Equation.2  ���



�Esta forma de encadear foi adotada pelo IBGE que passou a divulgar, a partir dos resultados dos índices de agosto de 1999, as séries de números-índices do INPC e IPCA encadeadas com base de comparação em dezembro de 1993=100 e ponderação POF 1995-1996, conforme já mencionado. 



�Anexo 1 - Classificação das Despesas Excluídas dos Índices de Preços ao Consumidor 

POF 1995-1996  



COD.POF�

DESPESAS EXCLUÍDAS DO SNIPC-POF/96��

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA��800�DESPESAS COM CONSTRUCAO,REFORMA��Consumo Intermediário ��801�AZULEJO E PISO��Consumo Intermediário��802�PIA,VASO,BIDE,BANHEIRA,ETC.��Consumo Intermediário��803�JANELA E PORTA��Consumo Intermediário��804�MADEIRA E TACO��Consumo Intermediário��805�CIMENTO��Consumo Intermediário��806�TIJOLO��Consumo Intermediário��810�TORNEIRA,CANO E MAT. HIDRÁULICO��Consumo Intermediário��813�MÃO-DE-OBRA (PEDREIRO,MARC,ETC.)��Consumo Intermediário��816�REFORMA OU OBRA POR EMPREIT.��Consumo Intermediário��817�LICENÇA PARA OBRA,PLANTA E��Consumo Intermediário��819�ALUGUEL DE CARRETO PARA MAT.��Consumo Intermediário��821�LAJE PRÉ-MOLDADA��Consumo Intermediário��822�AREIA,TERRA,BARRO,SAIBRO��Consumo Intermediário��823�PEDRA (BRITADA,MARROADA,ETC)��Consumo Intermediário��824�PORTÃO��Consumo Intermediário��826�BASCULANTE��Consumo Intermediário��828�ARGAMASSA��Consumo Intermediário��829�TELHA (BARRO,AMIANTO,FIBRA,ETC)��Consumo Intermediário��830�SOLEIRA E PARAPEITO DE JANELA��Consumo Intermediário��831�PEDRA MÁRMORE PARA PIA��Consumo Intermediário��832�CAIXA D'ÁGUA DE QUALQUER MATERIAL��Consumo Intermediário��833�GRADE DE FERRO��Consumo Intermediário��834�BLOCO DE CIMENTO��Consumo Intermediário��835�BOX DE BANHEIRO ��Consumo Intermediário��836�TANQUE DE QUALQUER MATERIAL��Consumo Intermediário��837�PORTAL��Consumo Intermediário��838�CAIXA DE LUZ (PADRÃO)��Consumo Intermediário��839�CAIXA DE DESCARGA��Consumo Intermediário��840�GESSO��Consumo Intermediário��842�MANILHA��Consumo Intermediário��843�PLACA,ANEL,VIGA,PALANQUE��Consumo Intermediário��844�CAIXA DE REGISTRO D'ÁGUA��Consumo Intermediário��847�CUBA PARA PIA ��Consumo Intermediário��848�CALHA��Consumo Intermediário��849�ESQUADRIA��Consumo Intermediário��850�FÓRMICA (FOLHA)��Consumo Intermediário��851�POSTE (CIMENTO)��Consumo Intermediário�������

COD.POF�

DESPESAS EXCLUÍDAS DO SNIPC-POF/96��

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA��868�MEIO-FIO DE CALÇADA��Consumo Intermediário��869�LATA VAZIA (USADA EM CONSTRUÇÃO��Consumo Intermediário��870�RUFO DE TELHADO��Consumo Intermediário��871�ÓXIDO DE FERRO (PARA PISO)��Consumo Intermediário��872�CHAMINÉ PRONTA ��Consumo Intermediário��873�LIXEIRA METÁLICA��Consumo Intermediário��898�AGREGADO��Consumo Intermediário��900�DESPESAS COM CONSERTO E  MANUTENÇÃO��Bem de Capital (investimento)��1007�PRESTAÇÃO DO IMÓVEL (DOMICÍLIO PRINCIPAL)��Bem de Capital (investimento)��1016�ADICIONAIS DE ALUGUEL DO IMÓVEL��Despesa c/ taxa extra e/ou multas c/ juros (invest.)-BK��1017�ADICIONAIS DE PRESTACÃO DO IMÓVEL��Bem de Capital (investimento)��1018�ADICIONAIS DE ALUGUEL DE GARAGEM��Bem de Capital (investimento)��1019�ADICIONAIS DE CONDOMÍNIO��Bem de Capital (investimento)��1020�ADICIONAIS DE IMPOSTO PREDIAL��Bem de Capital (investimento)��1021�TAXA EXTRA DE CONDOMÍNIO ��Bem de Capital (investimento)��1023�SPU (SERVIÇO DE PATRIMÔNIO)��Bem de Capital (investimento)��1100�DESPESAS COM CONSTRUÇÃO DE JAZIGO��Bem de Capital (investimento)��1109�GAVETA DE JAZIGO��Bem de Capital (investimento)��1200�DESPESAS DO DOMÍCILIO PRINCIPAL��Bem de Capital (investimento)��1201�AQUISICÃO DO IMÓVEL À VISTA��Bem de Capital (investimento)��1202�AQUISIÇÃO DO IMÓVEL À PRAZO��Bem de Capital (investimento)��1292�VALOR DO IMÓVEL ADQUIRIDO��Bem de Capital (investimento)��1293�VALOR DO IMÓVEL ADQUIRIDO��Bem de Capital (investimento)��1294�VALOR DO IMÓVEL ADQUIRIDO��Bem de Capital (investimento)��1295�VALOR DO IMÓVEL ADQUIRIDO��Bem de Capital (investimento)��1296�AGREGADO��Bem de Capital (investimento)��1639�LINHA TELEFÔNICA (RESIDENCIAL)��Bem de Capital (investimento)��1697�LINHA TELEFÔNICA (MÓVEL OU FIXA)��Bem de Capital (investimento)��4407�ORGÃOS PÚBLICOS (TAXAS)��Não estão relacionadas a serviços=impostos (transf.)��4700�DESPESAS COM OUTROS IMÓVEIS��Bem de Capital (investimento)��4701�AQUISIÇÃO DE IMÓVEL À VISTA��Bem de Capital (investimento)��4709�AQUISIÇÃO DE SEPULTURA��Bem de Capital (investimento)��4710�AQUISIÇAO DE TÍTULO DE CLUBE��Bem de Capital (investimento)��4794�VALOR DO IMÓVEL ADQUIRIDO��Bem de Capital (investimento)��4795�VALOR DO IMÓVEL ADQUIRIDO��Bem de Capital (investimento)��4796�AGREGADO��Bem de Capital (investimento)��4802�DOAÇÕES (IGREJA,ORFANATO,ETC)��Transferências Correntes ��4804�MESADA E PRESENTE EM DINHEIRO��Transferências Correntes ��4805�PENSÃO ALIMENTÍCIA��Transferências Correntes ��4806�PREVIDÊNCIA PRIV.ABERTA OU FECHADA��Transferências Correntes ��

COD.POF�

DESPESAS EXCLUÍDAS DO SNIPC-POF/96��

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA��4807�SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS��Transferências Correntes ��4808�SEGURO DE VIDA��Transferências Correntes ��4813�SEGURO EDUCAÇÃO��Transferências Correntes ��4818�PREVIDÊNCIA PÚBLICA��Transferências Correntes ��4819�INDENIZAÇÃO A TERCEIROS��Transferências Correntes ��4820�PECÚLIO DOMICILIAR��Transferências Correntes ��4821�ESMOLA��Transferências Correntes ��4824�CAIXINHA ENTRE ASSOCIADOS��Transferências Correntes ��4825�PENSÃO ��Transferências Correntes ��4828�ALISTAMENTO MILITAR (MULTA)��Transferências Correntes ��4831�DINHEIRO ROUBADO ��Transferências Correntes ��4837�IMPOSTO SOBRE O CHEQUE��Transferências Correntes ��4838�COMPLEMENTAÇÃO DE IMP.RENDA��Transferências Correntes ��4839�IMPOSTO SINDICAL��Transferências Correntes ��4846�IMPOSTO SOBRE SERVIÇO - EVENTUAL��Transferências Correntes ��4847�AUXÍLIO-EDUCAÇÃO ��Transferências Correntes ��4810�JUROS DE CHEQUE ESPECIAL��Trasferências de Capital  (BK)��4811�JUROS E SEGURO DE EMPRÉSTIMO��Transferências de Capital  (BK)��4812�PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMO��Transferências de Capital  (BK)��4827�PAGAMENTO DE TÍTULO  PROTESTO��Transferências de Capital  (BK)��4842�TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO ��Transferências de Capital  (BK)��



��Anexo 2 - Algoritmo Utilizado no Cálculo da Renda  Familiar Monetária Disponível Anual



	Para o cálculo da renda familiar monetária disponível é computado, para cada componente da família, o total dos rendimentos abatendo-se as deduções e algumas despesas relativas a transferências correntes. Com o objetivo de facilitar a compreensão dos dados oriundos da POF, para fins da apresentação do algoritmo, grupou-se os itens de despesas familiar segundo a concepção de quadros do questionário, conforme descritos a seguir:  



Considera-se o total do Quadro 53 -



5301 - Empregado Privado

5302 - Empregado Público

5303 - Empregado Doméstico

5304 - Empregador

5305 - Conta Própria Permanente

5306 - Conta Própria Eventual

5311 - Aposentadoria e Pensão....

5312 - Aposentadoria, Suplementação e Comp.da PR

5313 - Bolsa de Estudo

5314 - Pensão Alimentícia, Mesada e Doação

5321 - Aluguel, uso expl.bens imóveis

5322 - Aluguel, uso ou expl.de bens móveis

5331 - Auxílio-Alimentação

5332 - Auxílio-Transporte

5333 - Auxílio Combustível



Inclui-se parte do Quadro 54 -  



5401 - Rendimento e Abono do Pis/Pasep  

5403 - Lucro de Negócios

5404 - Restituição Imp. de Renda

5410 - Ganho com viagem de trabalho

5412 - Auxílio-natalidade

5413 - Auxílio-doença

5415 - Dividendos de Ações (dinheiro)  

5423 - Seguro-Desemprego

5424 - Auxílio-Maternidade

5425 - Crédito Educativo

5426 - Auxílio-Saúde

5427 - Auxílio-Doença (Prev. Privada)

5428 - Acidente de Trabalho (Prev. Pública)

5429 - Restituição de Prev. Pub.

5430 - Pensionista - Rendimento

5432 - Auxílio-Educação

5434 - Restituição Judicial

5435 - Caixinha

5436 - Auxílio-Funeral

5438 - Auxílio-Velhice

5439 - Dinheiro Achado ( doação forçada)

5440 - Restituição da Prev. Privada

5441 - Seguro-Habitação (restituição)

5443 - Auxílio-Tratamento

5445 - Décimo Terc. Salário, férias, abono de férias, etc.

5447 - Participação nos Lucros da Empresa

5452 - Comissão de Venda (esporádica)

5453 - Restituição de Convênio de Saúde

5454 - Restituição de Multa de Trânsito

5455 - Auxílio Moradia

5456 - Presente em dinheiro (esporádico)

5457 - Recebimento de Pecúlio

5458 - Rescisão contratual

5459 - Restituição de Matricula Escolar pagos tem que ser abatidos)

5492 - Restituição de dinheiro na compra por carnet

( - ) 5490 - Imposto de Renda Retido na Fonte e Antecipado (dedução)



c) Deduz-se os Impostos, contidos nos Quadros 56, 57 e 58 -



5601 - Empregado Privado (IR)

5602 - Empregado Público (IR) 

5603 - Empregado Doméstico (IR)

5604 - Empregador (IR)

5605 - Conta Própria Permanente (IR)

5606 - Conta Própria Eventual

5611 - Aposentadoria e Pensão do Inst. de Prev.(IR)

5612 - Aposentadoria, Supl. e Compl. de PR. (IR)

5613 - Bolsa de Estudo (IR)

5614 - Pensão Alimentícia Mesada e Doação

5621-  Aluguel, Uso e Expl. de Bens Imóveis (IR)

5622 - Aluguel, uso e Expl. de Bens Móveis (IR)

5631 - Auxílio-Alimentação (IR)

5632 - Auxílio Transporte (IR)

5633 - Auxílio Combustível (IR)

5701 - Empregado Privado (INSS)

5702 - Empregado Público (INSS)

5703 - Empregado Doméstico (INSS)

5704 - Empregador (INSS)

5705 - Conta Própria Permanente (INSS)

5706 - Conta Própria Eventual (INSS)

5711 - Aposentadoria e Pensão...(INSS)

5712 - Aposentadoria, Supl. e comp. (INSS)

5713 - Bolsa de Estudo (INSS)

5714 - Pensão Alimentícia, mesada e doação (INSS)

5721 - Aluguel, uso , ou expl. de bens móveis (INSS)

5722 - Aluguel, uso, ou expl. de bens imóveis (INSS)

5731 - Auxílio - Alimentação (INSS)

5732 - Auxílio - Transporte (INSS)

5733 - Auxílio - Combustível (INSS)

5801 - Empregado Privado (outras)

5802 - Empregado Público (outras)

5803 - Empregado Doméstico (outras)

5804 - Empregador (outras)

5805 - Conta Própria Permanente (outras)

5806 - Conta Própria Eventual

5811 - Aposentadoria e Pensão do Instituto

5812 - Aposentadoria, Sup. e complementação 

5813 - Bolsa de Estudo (outras)

5814 - Pensão Alimentícia, mesada e doação

5821 - Aluguel, uso ou expl. de bens imóveis (outras)

5822 - Aluguel, uso ou expl. de bens móveis (outras)

5831 - Auxílio Alimentação (outras)

5832 - Auxílio Transporte (outras)

5833 - Auxílio Combustível (outras)



Deduz-se, também,  parte das despesas contidas no Quadro 48 -  



4802 - Doações (igreja, orfanato, etc.)

4804 - Mesada e presente em dinheiro dados para outra uc.

4805 - Pensão Alimentícia

4806 - Previdência Privada Aberta ou Fechada

4807 - Seguro de Acidentes Pessoais 

4808 - Seguro de Vida

4813 - Seguro-educação

4818 - Previdência Pública

4819 - Indenização a terceiros

4820 - Pecúlio Domiciliar

4821 - Esmola

4824 - Caixinha entre associados

4825 - Pensão (pensionista)

4828 - Alistamento Militar (multa)

4831 - Dinheiro Roubado ( doação forçada)

4837 - Imposto sobre o cheque ( embutido no preço de mercado das mov.finanç.)

4838 - Complementação do Imposto de Renda

4839 - Imposto Sindical 

4846 - Imposto do serviços - eventual

4847 - Auxílio-Educação (desconto)



















�







�Anexo 3 - Comparação da Classificação - Consumption According to Purpose (COICOP) com a do SNIPC - resumo



COICOP 98�COICOP

 anterior a 1998�IBGE

POF 1987-1988�IBGE

 POF 95-96��1 - Alimentação e Bebidas não Alcoólicas�1 - Alimentação, Bebidas e Fumo. Inclui Bebidas Alcoólicas e Fumo.�1 - Alimentação. Inclui Alimentação Dentro e Fora do Domicílio, inclui Bebidas e Exclui Fumo�1 - Alimentação. Inclui Alimentação Dentro e Fora do Domicílio, inclui Bebidas e Exclui Fumo��2 - Bebidas Alcoólicas, Fumo e Narcóticos�Está no Grupo 1�Bebidas Alcoólicas Grupo 1 (Alimentação dentro e fora). 



Fumo está no Grupo 7 Despesas Pes.�Bebidas Alcoólicas Grupo 1 (Alimentação dentro e fora). 

 Fumo está no Grupo 7 Despesas Pes.��3 - Roupas e Calçados    Inclui serviços �2 - Roupas e Calçados Inclui serviços�4 - Vestuário. Inclui jóias. Exclui Serviços Grupo 7 Desp. Pessoais�4 - Vestuário. Inclui jóias. Exclui Serviços Grupo 7 Desp. Pessoais��4 - Habitação                      Inclui aluguel imputado e Exclui material de Limpeza�3  - Habitação. Inclui aluguel imputado . Exclui Material de Limpeza�2 - Habitação. Inclui Material de Limpeza. 

Não inclui Aluguel Imputado�2 - Habitação. Inclui Material de Limpeza.

 Não inclui Aluguel Imputado��5 - Móveis, Equipamentos para Casa e Manutenção da Casa. Inclui aluguel de Equip.; Serviços (empregada doméstica) e Material de Limpeza.�4 - Móveis, Equipamentos para Casa e Manutenção da Casa. Inclui aluguel dos Equip.; serviços de empregada doméstica e Material de Limpeza.�3 - Artigos de Residência. Exclui Serviço de Empregada Doméstica (Grupo 7 Despesas Pessoais). Inclui Consertos e Aparelhos de TV e Som.�3 - Artigos de Residência. Exclui Serviço de Empregada Doméstica (Grupo 7 Despesas Pessoais). Inclui Consertos e Aparelhos de TV e Som.��6 - Saúde�5 - Saúde�6 - Saúde�6 - Saúde��7 - Transporte�6 - Transporte�5 - Transporte e Com. Inclui Serv. Reparação.�5 - Transporte. Inclui Reparação��8 - Comunicação�Está incluído no Grupo 10 Bens e Serviços Diversos.�Está incluído no Grupo 5 Transporte e Comunicação�9 - (novo) Grupo Comunicação (desagregado do Grupo 5 Transporte e Comunicação)��9 - Recreação e Cultura. Inclui TV e Som. rádios e computadores�7 - Leitura, Recreação e Cultura. Inclui TV e Som, rádios e computadores� 7 - Despesas Pessoais (parte). Inclui Educação e Recreação. Exclui TV e Som. Rádios e Computadores (Grupo 3 Art. de Residência)�7 - Despesas Pessoais (parte). Exclui TV e Som. Rádios e Computadores (Grupo 3 Art. de Residência)��10 - Educação�8 - Educação�Está no Grupo Despesas Pessoais�8 - Grupo Educação e Leitura (novo) (desagregado do Grupo 7 Despesas Pessoais)��11 - Restaurante e Hotel. Inclui creche, asilo�9 - Restaurante e Hotel� Está no Grupo 01 Alimentação Fora do Domicílio�Está no Grupo 01 Alimentação Fora do Domicílio��12 - Outros itens e Serviços�10 - Outros  Itens e Serviços�7 - Despesas Pessoais (parte)�7 - Despesas Pessoais (parte)��





��Anexo 4 - Procedimentos Utilizados para a Agregação e Redistribuição dos Subitens 

PRIMEIRO PROCEDIMENTO: Subitens que tiveram sempre seus pesos redistribuídos nos Itens (quando atingiram ou não o peso)      

                 (continua)����CÓDIGO DO�����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��1101048�Côco buriti�1101��1101054�Côco bacaba�1101��1101055�Côco-pupunha�1101��1101058�Noz�1101��1101066�Castanha de cajú�1101��1101067�Castanha do Pará�1101��1101070�Avelã�1101��1101071�Amêndoa�1101��1101076�Aveia(grão)�1101��1101078�Cevada�1101��1101081�Trigo(grão)�1101��1101083�Ervilha (grão)�1101��1101084�Fava (grão)�1101��1101089�Tremoço�1101��1101090�Grão de bico�1101��1101091�Lentilha�1101��1101092�Soja (grão)�1101��1101094�Semente de abóbora�1101��1101098�Castanha portuguesa�1101��1101099�Pinhão�1101��1102025�Flocos de arroz�1102��1102026�Farinha de aveia�1102��1102027�Farinha de centeio�1102��1102029�Farinha de rosca�1102��1102030�Farinha de quibe�1102��1102031�Germe de trigo�1102��1102034�Fécula da araruta�1102��1102035�Farinha de soja�1102��1102041�Massa para inhoque�1102��1102042�Massa para ravioli�1102��1102044�Massa para canelone�1102��1102045�Massa para capelete�1102��1102047�Purê de batata em caixa�1102��1102048�Bife de soja�1102��1102049�Outras farinhas�1102��1102054�Massa para coxinha�1102��1102055�Massa para rotolone�1102��1103006�Cará�1103��1103023�Maxixe�1103��1103031�Berinjela�1103��1103045�Araruta�1103��1103049�Rabanete�1103��1103050�Nabo�1103��1103052�Gobó�1103��1103053�Açafrão�1103��1103055�Abóbora-d'água�1103����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��1103056�Palmito fresco�1103��1103057�Pimenta-malagueta (in natura)�1103��1103058�Pimenta-de-cheiro (in natura)�1103��1103060�Pimenta não especificada�1103��1103061�Cogumelo fresco�1103��1103062�Ervilha (vagem)�1103��1103064�Jardineira de legumes (legumes frescos picados) �1103��1104049�Geléia real�1104��1104050�Própolis�1104��1104053�Torrone�1104��1104054�Ovo de Páscoa�1104��1104055�Guaraná em pó�1104��1104056�Chocolate em creme�1104��1104057�Cobertura de qualquer sabor�1104��1104058�Algodão doce�1104��1104061�Doce de frutas cristalizado�1104��1104062�Adoçante natural concentrado�1104��1104063�Chocolate granulado�1104��1104065�Churros�1104��1104067�Açúcar demerara�1104��1104068�Melado�1104��1104070�Glicose de milho�1104��1104071�Creme de açúcar�1104��1104073�Confeito para bolo e doce�1104��1104074�Schimier de cana�1104��1104076�Sobremesa infantil�1104��1104077�Pudim de qualquer sabor�1104��1104078�Manjar�1104��1104079�Mistura industrializada para doces�1104��1104080�Cuscuz�1104��1104081�Maria-mole�1104��1104082�Cocada�1104��1104083�Doce de amendoim�1104��1104084�Amendoim salgado�1104��1104085�Doce de abóbora�1104��1104086�Doce de batata-doce�1104��1104087�Brigadeiro�1104��1104088�Bomba de qualquer tipo�1104��1104089�Mil-folhas�1104��1104090�Queijadinha�1104��1104091�Doce de queijo�1104��1104092�Doce à base de ovos�1104��1104093�Doce à base de leite�1104��1104094�Canudinho recheado�1104��1104097�Beijo de moça�1104��1104099�Doce confeitado de qualquer sabor�1104��1105002�Bertalha�1105��1105007�Espinafre�1105��1105008�Mostarda�1105����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��1105021�Caruru�1105��1105023�Taioba�1105��1105024�Acelga�1105��1105026�Rúcula�1105��1105027�Jambuaçú�1105��1105030�Samambaia-do-campo�1105��1105031�Bredo�1105��1105031�Aipo�1105��1105034�Erva-doce�1105��1105036�Folha de mandioca�1105��1105037�Broto de feijão�1105��1105039�Catalonha�1105��1106010�Fruta não especificada�1106��1106014�Lima�1106��1106025�Pinha�1106��1106053�Mari�1106��1106054�Nectarina�1106��1106056�Beribá�1106��1106057�Umbu�1106��1106058�Murici�1106��1106059�Ciriguela�1106��1106060�Mangaba�1106��1106062�Pequi�1106��1106064�Bacuri�1106��1106065�Pitomba�1106��1106066�Cacau�1106��1106067�Tamarindo�1106��1106068�Uxi�1106��1106069�Sapoti�1106��1106070�Fruta-pão�1106��1106071�Nêspera�1106��1106072�Araçá�1106��1106073�Groselha�1106��1106075�Jambo�1106��1106077�Graviola�1106��1106078�Joboticaba�1106��1106079�Carambola�1106��1106080�Taperebá�1106��1106081�Cajá-manga�1106��1106082�Cereja�1106��1106083�Cajú�1106��1106085�Jaca�1106��1106086�Jenipapo�1106��1106087�Figo�1106��1106088�Cana-de-açúcar�1106��1106090�Cidra�1106��1106102�Mangostim�1106��1107027�Carne de cabrito com osso�1107��1107038�Cabeça de qualquer animal�1107����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��1107039�Pé, mocotó, rabada �1107��1107043�Bucho de carneiro�1107��1107044�Vísceras de porco (não especificadas)�1107��1107050�Nariz de porco �1107��1107052�Kit para churrasco�1107��1107056�Suã de porco�1107��1107058�Limpeza (carne de boi)�1107��1107061�Passarinha de porco�1107��1107078�Orelha de porco fresca�1107��1107079�Fígado de porco�1107��1107080�Testículos de boi�1107��1107097�Capa de filé�1107��1108003�Peixe Badejo�1108��1108006�Peixe Agulhão�1108��1108007�Peixe do mar (não especificado)�1108��1108008�Peixe Namorado�1108��1108010�Peixe Castanha�1108��1108014�Peixe Chicharro�1108��1108016�Peixe Bagre do Mar�1108��1108017�Peixe Carapeba-do-Mar�1108��1108019�Peixe Cavala�1108��1108022�Peixe Manjuba�1108��1108023�Peixe Atum�1108��1108024�Peixe Roncador�1108��1108025�Peixe Linguado�1108��1108026�Peixe Mero�1108��1108027�Peixe Espada�1108��1108029�Peixe Cação�1108��1108030�Peixe Olho-de-boi�1108��1108036�Peixe Agulha�1108��1108039�Peixe Garoupa�1108��1108040�Peixe Salmonete�1108��1108041�Peixe Trilha�1108��1108042�Peixe Bonito�1108��1108043�Peixe Robalo (Camorim)�1108��1108050�Peixe Pratiqueira�1108��1108051�Peixe Traíra�1108��1108052�Peixe Palombeta�1108��1108054�Peixe Piau�1108��1108059�Peixe Xaréu�1108��1108062�Peixe Tamuatá�1108��1108063�Peixe Aracu�1108��1108066�Lula�1108��1108067�Sururu�1108��1108068�Lagosta�1108��1108069�Peixe Guarajuba�1108��1108072�Peixe Curimatã�1108��1108075�Peixe de água doce �1108��1108077�Peixe Lambari�1108����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��1108079�Peixe Pirarucu�1108��1108080�Peixe Tilápia�1108��1108082�Peixe Bicuda�1108��1108083�Peixe Tucunaré�1108��1108084�Peixe Acari�1108��1108085�Peixe Mapará�1108��1108086�Peixe Piranha�1108��1108087�Peixe Tambaqui�1108��1108089�Peixe Piranambu�1108��1108091�Peixe Bagre-de-água-doce�1108��1108093�Camarão-de-água doce�1108��1108095�Peixe Camurupim�1108��1108096�Peixe Cangulo�1108��1108099�Mariscos�1108��1109003�Toucinho de porco�1109��1109011�Patê embutido �1109��1109022�Sardinha seca e salgada�1109��1109048�Rosbife industrializado�1109��1109050�Almôndega congelada�1109��1109053�Massa para quibe, croquete e etc.�1109��1109054�Carne de aves defumada�1109��1109055�Pururuca�1109��1109060�Peixe do mar salgado não especificado�1109��1109061�Peixe Corvina salgada�1109��1109062�Peixe Pescadinha salgado�1109��1109066�Peixe Cavala salgado�1109��1109069�Peixe Pescada salgada�1109��1109072�Peixe Guarajuba salgado�1109��1109074�Peixe Miragaia salgado�1109��1109084�Peixe Dourada salgado�1109��1109087�Carne de boi salgada�1109��1109091�Lombo de porco defumado�1109��1109095�Peixe Cavalinha salgado�1109��1109096�Manjuba salgada�1109��1109097�Sururu salgado�1109��1109098�Peixe de água doce salgado�1109��1111034�Leite de cabra�1111��1111039�Coalhada�1111��1111058�Toddynho�1111��1111059�Milk shake�1111��1111061�Retalhos para pizza�1111��1111062�Leite de soja em pó�1111��1111063�Queijo de soja�1111��1111065�Leite de soja com sabor�1111��1112024�Pão de glúten�1112��1112027�Pão de batata�1112��1112028�Pão de aipim�1112��1112031�Pão de aveia�1112��1112032�Pão de rabanada�1112����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��1112033�Torrada de qualquer pão�1112��1112035�Rosca salgada�1112��1112037�Pão de centeio�1112��1112039�Bolo de inhame�1112��1112041�Torta salgada de qualquer sabor�1112��1112042�Sonho�1112��1112046�Pão de soja�1112��1112047�Pão de cenoura�1112��1112048�Broa de côco�1112��1112049�Mistura industrializada para pão�1112��1112050�Mistura industrializada para bolo e etc.�1112��1113003�Óleo de algodão�1113��1113011�Azeite de dendê�1113��1113012�Óleo de milho�1113��1113019�Gordura de côco industrializada�1113��1113020�Banha de porco�1113��1113021�Óleo de girassol�1113��1113022�Óleo de arroz�1113��1113024�Óleo de amêndoa�1113��1113032�Banha vegetal�1113��1113033�Gordura de porco�1113��1114057�Caldo-de-cana�1114��1114058�Água de côco�1114��1114062�Café de cevada�1114��1114070�Chocolate engarrafado�1114��1114073�Gêlo em cubo, pedra, etc...�1114��1114074�Outros chás�1114��1114081�Taffman-E�1114��1114088�Gatorade�1114��1114089�Café Capuccino (solúvel)�1114��1115020�Pimenta malagueta em conserva�1115��1115052�Carne de porco em lata�1115��1115053�Patê em lata�1115��1115059�Cogumelo em conserva�1115��1115060�Aspargo em conserva�1115��1115061�Cenoura em conserva�1115��1115064�Legumes em lata�1115��1115065�Sopa de legumes em lata�1115��1115068�Pimenta em conserva (não especificada)�1115��1115069�Feijão-branco com dobradinha�1115��1115071�Linguiça em lata�1115��1115078�Cebola em conserva�1115��1115080�Picles�1115��1115083�Mortadela em lata�1115��1115084�Alga em conserva�1115��1115086�Quitute de frango�1115��1115091�Fiambre de chester�1115��1115092�Nabo em conserva�1115��1115094�Strogonof em conserva�1115����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��1116045�Salsa desidratada�1116��1116046�Missô�1116��1116047�Molho de milho verde�1116��1116052�Massa de peixe�1116��1116053�Tempero para omelete, etc.�1116��1116054�Pimenta em pó�1116��1116056�Fondor�1116��1116057�Amaciante para carne�1116��1116058�Tempero para feijão�1116��1116059�Sal dietético�1116��1116060�Hortelã�1116��1116065�Alho Porró�1116��1116069�Molho de tucupi�1116��1116070�Sal amoníaco�1116��1116072�Bicarbonato de sódio�1116��1116073�Glutamato monossódico�1116��1116075�Baunilha em pó�1116��1116076�Canela em pó�1116��1116077�Cravo�1116��1116079�Noz moscada�1116��1116080�Mostarda �1116��1116081�Louro�1116��1116082�Açafrão em pó�1116��1116084�Gengibre�1116��1116085�Alfavaca�1116��1116086�Orégano�1116��1116087�Alcaparra�1116��1116088�Manjerona�1116��1116089�Coentro em pó�1116��1116090�Alho em pó�1116��1116092�Cheiro-verde em pó�1116��1116093�Pimentão em pó�1116��1116095�Molho de soja�1116��1116096�Molho inglês�1116��1116097�Molho tártaro�1116��1116099�Molho de hortelã�1116��1116101�Molho branco�1116��1116104�Caldo de queijo�1116��1116105�Conservante para alimentos�1116��1117011�Caldos para viagem (carne,feijão mocotó etc.)�1117��1117015�Vitamina para viagem�1117��1117016�Refresco para viagem�1117��1117021�Café puro ou com leite para viagem�1117��1201046�Alimentação (viagem)�1201��2101009�Taxa de conservação urbana�2101��2101011�Locação de imóveis�2101��2101013�Seguro sobre o imóvel�2101��2101014�Taxa de ocupação de imóvel�2101��2101015�Taxa de instalação de relógio�2101����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��2101016�Taxa de manutenção de elevador�2101��2101017�Taxa de isenção de impostos�2101��2101020�Aluguel de garagem (outros imóveis)�2101��2101023�Seguro contra roubo e incêndio�2101��2101024�Taxas (incêndio, lixo, seguro, etc..)�2101��2101028�Transporte de mercadorias�2101��2101028�Taxa de instalação e manutenção de bomba d'água�2101��2101030�Taxa de instalação de central de gás�2101��2103022�Vitrificação (sinteco)�2103��2103024�Cola para construção�2103��2103028�Impermeabilizante�2103��2103029�Massa para fixação e vedação�2103��2103034�Cortador de grama�2103��2103035�Furadeira elétrica�2103��2103036�Aluguel de lixadeira elétrica�2103��2104010�Sapóleo e saponáceo�2104��2104011�Sabão pastoso�2104��2104019�Sabão líquido�2104��2104021�Dedetização e desratização�2104��2104023�Escova de limpeza�2104��2104024�Pano de chão�2104��2104025�Lata de lixo�2104��2104026�Pá para lixo�2104��2104028�Rodo�2104��2104029�Solvente�2104��2104030�Soda Cáustica�2104��2104031�Espanador�2104��2104033�Bomba para inseticida�2104��2104036�Graxa para sapato�2104��2104037�Escova de roupa�2104��2104038�Óleo de máquina�2104��2104039�Pregador de roupa�2104��2104040�Corda para varal�2104��2104042�Desentupidor de ralos�2104��2104043�Flanela�2104��2104047�Papel absorvente para copa�2104��2104049�Querosene�2104��2104051�Cêra para móveis�2104��2104052�Shampoo para carpete�2104��2104053�Anti-mofo�2104��2104054�Limpa vidros�2104��2104055�Limpa-forno�2104��2104060�Anti-ferrugem�2104��2104062�Anilina, tinta para assoalho�2104��2104063�Esfregadeira de lavar roupa�2104��2104066�Secador de louça (líquido)�2104��2104068�Filtro para exaustor�2104��2104073�Estopa�2104��2201002�Lenha�2201����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��3101006�Móvel para máquina de costura�3101��3101007�Móvel para sapato�3101��3101018�Armário para banheiro (plástico)�3101��3102001�Luminária�3102��3102003�Utensílios  de isopor�3102��3102008�Prato de esmalte�3102��3102011�Utensílios de acrílico�3102��3102013�Outros utensílios de barro�3102��3102017�Coador de tecido �3102��3102019�Capa de liquidificador, enceradeira, máquina de lavar�3102��3102020�Caixinha de música�3102��3102021�Utensílios  de madeira�3102��3102022�Utensílios de borracha�3102��3102026�Avental, luva etc, para serviços �3102��3102027�Porta-jóias�3102��3102028�Leque�3102��3102031�Mordedor para bebê�3102��3102040�Talher de madeira�3102��3102041�Aparelho de chá, café�3102��3102043�Baixela�3102��3102046�Jogo de latas de mantimentos�3102��3102047�Carrinho de feira�3102��3102049�Escada�3102��3102050�Mangueira de borracha ou plástico�3102��3102051�Tábua de passar roupa�3102��3102053�Conjunto de saladeiras�3102��3102056�Conjunto de porta-condimento�3102��3102057�Conjunto de formas Pirex�3102��3102058�Cafeteira não elétrica�3102��3102061�Flores artificiais�3102��3102063�Extintor de incêndio�3102��3102065�Cesta de vime�3102��3102068�Peça de louça�3102��3102069�Peça de metal (exceto prata)�3102��3102071�Quadro, moldura de quadro�3102��3102073�Papel de parede�3102��3102074�Aquário�3102��3102075�Peça de cerâmica�3102��3102077�Peça de gesso para decoração�3102��3102078�Gaiola para decoração�3102��3102079�Peça de madeira para decoração�3102��3102080�Enfeite de berço�3102��3102081�Peça de cristal para decoração�3102��3102082�Leque (decoração)�3102��3102084�Peça de porcelana para decoração�3102��3102085�Peça de vidro para decoração�3102��3102087�Enfeite de árvore de Natal�3102��3102093�Peça de plástico para decoração�3102��3102095�Peça de corda para decoração�3102����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��3102096�Peça de pedra sabão para decoração�3102��3102098�Peça de tecido para decoração�3102��3102101�Lampião�3102��3102102�Cesto para roupa�3102��3102103�Aparelho de cortar verdura�3102��3102104�Camisa de lampião de gás�3102��3102110�Taça para sorvete�3102��3102112�Jarra de cristal (copa e cozinha)�3102��3102113�Copo de cristal�3102��3102116�Conjunto de espetos�3102��3102117�Seladora�3102��3102120�Bomba, cuia, porongo para chimarrão�3102��3102125�Pedra de amolar�3102��3102126�Álbum de fotografias�3102��3102127�Bússola�3102��3102129�Porta fita e CD�3102��3102130�Canivete�3102��3102132�Caixa de correio�3102��3102200�Lanterna de pilha�3102��3102201�Balança de alimentos�3102��3102206�Embalagem plastificada�3102��3102207�Palito�3102��3102209�Papel manteiga�3102��3102210�Chaminha�3102��3102248�Jogo de compoteiras�3102��3102249�Conjunto de travessas refratárias�3102��3102250�Porta lapiseira�3102��3102252�Porta bolo de porcelana�3102��3102253�Suporte p/garrafão de água mineral�3102��3102254�Secador de roupa (varal)�3102��3102255�Registro, válvula, botijão de gás�3102��3102257�Pé para geladeira (metal ou louça)�3102��3102258�Conjunto de escumadeira e conchas�3102��3102259�Borracha de panela de pressão�3102��3102300�Banheira com troca fralda�3102��3103004�Roupa de plástico (mesa)�3103��3103009�Tapete de banheiro (tecido)�3103��3201005�Enceradeira�3201��3201015�Exaustor�3201��3201016�Calculadora e agenda eletrônica�3201��3201025�Máquina de escritório não elétrica�3201��3201028�Bateria para brinquedos�3201��3201031�Fogão à lenha�3201��3201032�Forno elétrico�3201��3201035�Abridor, afiador elétrico�3201��3201037�Cafeteira elétrica�3201��3201038�Espremedor de frutas elétrico�3201��3201039�Faca elétrica�3201��3201040�Grill�3201����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��3201041�Máquina elétrica de moer carne�3201��3201043�Torradeira elétrica�3201��3201045�Aquecedor de ar�3201��3201047�Aquecedor central de água (elétrico)�3201��3201049�Bomba d'água�3201��3201052�Secador e modelador de cabelo�3201��3201053�Barbeador elétrico�3201��3201055�Acendedor elétrico�3201��3201057�Regulador de voltagem�3201��3201059�Centrífuga�3201��3201060�Processador de alimentos�3201��3201062�Iogurteira�3201��3201066�Fritadeira elétrica�3201��3201067�Esterilizador�3201��3201068�Touca elétrica�3201��3201070�Triturador elétrico�3201��3201072�Gelágua bebedouro�3201��3201073�Sauna residencial�3201��3201078�Massageador elétrico�3201��3201081�Aparelho de massas (cilindro)�3201��3201082�Vaporizador elétrico�3201��3201083�Calculadora mecânica�3201��3201084�Máquina de escrever elétrica�3201��3201085�Churrasqueira �3201��3201208�Sanduicheira elétrica�3201��3201211�Máquina de lavar à jato�3201��3201213�Máquina de solda elétrica�3201��3201261�Aluguel de ar condicionado�3201��3201262�Seguro de bens móveis�3201��3201263�Aluguel de máquina de escrever elétrica�3201��3202002�Rádio�3202��3202009�Walkman�3202��3202011�Headfone�3202��3202012�Microfone�3202��3202017�Eliminador de pilhas�3202��3202022�Rádio relógio ou de mesa�3202��3202200�Controle remoto p/som, TV e vídeo�3202��3301004�Conserto de televisão e telão�3301��3301005�Conserto de  televisão e telão (mão de obra)�3301��3301006�Conserto de televisão e telão (mão de obra)�3301��3301016�Conserto de fogão (peça)�3301��3301017�Conserto de fogão (mão de obra)�3301��3301018�Conserto de fogão (peça e mão de obra)�3301��3301025�Conserto de aquecedor  (peça e mão de obra)�3301��3301027�Conserto de secretária eletrônica (peça e mão de obra)�3301��3301028�Conserto de máquina de costura ou overloque (peça)�3301��3301029�Conserto de máquina de costura ou overloque (mão de obra)�3301��3301030�Conserto de máquina de costura( peça e mão de obra)�3301��3301031�Conserto de batedeira,multiprocessador,liquidificador,etc. (peça)�3301����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��3301032�Conserto de batedeira,multiprocessador.liquidificador (mão de obra)�3301��3301033�Conserto de bateria,multiprocessador (peça e mão de obra)�3301��3301034�Conserto de forno elétrico (peça e mão de obra)�3301��3301037�Conserto de ventilador (peça e mão de obra)�3301��3301038�Conserto de ozonizador (peça e mão de obra)�3301��3301040�Conserto de máquina de lavar louça (peça e mão de obra)�3301��3301043�Conserto de enceradeira (peça e mão de obra)�3301��3301044�Conserto de microcomputador (peça e mão de obra)�3301��3301045�Conserto de chuveiro elétrico (mão de obra)�3301��3301046�Conserto de chuveiro elétrico (peça e mão de obra)�3301��3301047�Conserto de secador de cabelo (peça)�3301��3301052�Conserto de furadeira elétrica (peça e mão de obra)�3301��3301066�Conserto de ferro elétrico (peça e mão de obra)�3301��3301068�Conserto de ferro elétrico (peça)�3301��3301070�Montagem de móveis�3301��3301071�Conserto de barbeador elétrico�3301��3301072�Conserto de calculadora�3301��3301073�Conserto de violão�3301��3301074�Conserto de sombrinha�3301��3301075�Conserto de máquina fotográfica, flash�3301��3301076�Conserto de brinquedo, equipamento esportivo�3301��4101012�Roupa de dormir�4101��4101013�Paletó e blazer�4101��4101014�Gravata�4101��4101016�Lenço�4101��4101017�Macacão�4101��4101018�Colete�4101��4101020�Luva de couro, tecido e malha�4101��4101022�Fardamento civil e militar�4101��4101023�Capa de chuva�4101��4101027�Quimono�4101��4101028�Uniforme de trabalho�4101��4101034�Bata (homem)�4101��4102015�Lenço de cabeça�4102��4102016�Macacão�4102��4102017�Lencinho�4102��4102021�Aluguel de roupa�4102��4102022�Cinta�4102��4102025�Capa de chuva�4102��4102028�Fantasia�4102��4102029�Bustiê�4102��4102034�Blazer�4102��4102035�Conjunto de saia e blazer�4102��4102037�Macaquito�4102��4102039�Lenço de pescoço�4102��4102041�Uniforme de trabalho�4102��4102042�Colete�4102��4102051�Camisa (uniforme esportivo)�4102��4103018�Roupa de bebê�4103����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��4103019�Camisola, pijama e robe�4103��4103023�Paletó, blazer e terno�4103��4103024�Saia�4103��4103028�Gorro�4103��4103030�Luva de couro, malha e tecido�4103��4103032�Capa de chuva�4103��4103033�Aluguel de roupa�4103��4103034�Lenço de cabeça�4103��4103038�Fantasia�4103��4103043�Conjunto de calça e jaqueta�4103��4103048�Colete�4103��4103052�Enxoval de bebê�4103��4201028�Guarda-chuva�4201��4201031�Valise�4201��4201032�Mala�4201��4201033�Cinto de homem�4201��4201034�Cinto de mulher�4201��4201036�Cinto de criança�4201��4201037�Suspensório�4201��4201039�Sapatinho de bebê�4201��4201041�Alpargata de homem�4201��4201042�Alpargata de mulher�4201��4201043�Alpargata de criança�4201��4201044�Aluguel de bolsa, calçado etc.�4201��4201050�Chapéu de qualquer tipo�4201��4201051�Boné e viseira�4201��4201056�Porta-óculos�4201��4201057�Baby-bag�4201��4201065�Sombrinha (mulher)�4201��4201066�Chapéu (mulher)�4201��4201067�Boné e viseira (mulher)�4201��4201069�Guarda-chuva,sombrinha de criança�4201��4201070�Boné e viseira (criança)�4201��4201071�Chapéu (criança)�4201��4201072�Sacola de bebê�4201��4201073�Sacola de viagem�4201��4301008�Chaveiro�4301��4401003�Tinta para tecido�4401��4401006�Ombreira�4401��4401007�Plástico�4401��4401009�Napa�4401��5101003�Barca�5101��5101008�Transporte alternativo�5101��5101016�Plano inclinado�5101��5101017�Transporte subsidiado�5101��5101027�Moto táxi�5101��5102032�Aditivo, água destilada�5102��5102033�Reboque de veículo�5102��5102038�Cera para veículo�5102����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��5102041�Carga de bateria�5102��5102050�Associação de assistência�5102��5102051�Aluguel de veículo�5102��5102052�Transferência de consórcio�5102��5102056�Taxa de carteira de habilitação�5102��5102066�Fluído, óleo de freio�5102��5102075�Veículo de tração animal e animal de tração�5102��5102077�Kart�5102��5102079�Aluguel de veículo (viagem)�5102��5104006�Combustível (viagem)�5104��6101018�Termômetro�6101��6101019�Seringa�6101��6101021�Solução para lente de contato�6101��6101022�Shampoo medicinal�6101��6101023�Sabonete medicinal�6101��6101026�Utensílio para coleta de fezes�6101��6101027�Bolsa de água quente�6101��6101029�Aplicação de injeção�6101��6101031�Bomba para tirar leite �6101��6101032�Protetor de seio�6101��6101033�Creme dental medicinal�6101��6101034�Vaselina�6101��6101035�Teste de gravidez�6101��6101036�Cânfora�6101��6101047�Soro fisiológico�6101��6101050�Preservativo masculino�6101��6101052�Iodo, salicilato (para massagem)�6101��6101054�Ducha de borracha (lavagem)�6101��6101055�Medicamento tipo nenê dent�6101��6101056�Óleo para assadura�6101��6101057�Líquido para contraste para exame�6101��6101058�Manteiga de cacau�6101��6101065�Quimioterápico�6101��6101069�Para osteoporose�6101��6102010�Conserto de óculos�6102��6201007�Aluguel de aparelhos médicos�6201��6201008�Psicólogo, fisioterapeuta, etc�6201��6201009�Ambulância (remoção)�6201��6201014�Conserto de artigos e aparelhos médicos�6201��6202006�Eletrodiagnóstico�6202��6202007�Exame em posto ou profissionais�6202��6301004�Produtos para barba�6301��6301008�Escova de dentes�6301��6301012�Talco�6301��6301018�Cotonete�6301��6301019�Escova de cabelo e pente�6301��6301021�Grampo de cabelo, bobs, etc�6301��6301022�Alicate de unha�6301��6301025�Porta-maquiagem�6301����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��6301026�Cera depilatória�6301��6301029�Estojo de manicure�6301��6301032�Estojo (aparelho de barbear, etc.)�6301��6301034�Lenço de papel�6301��6301036�Produto para banho�6301��6301038�Halitol�6301��6301039�Parafina�6301��6301040�Desodorante para os pés�6301��6301041�Máquina de cortar cabelo�6301��6301043�Plax dental�6301��7101002�Sapateiro�7101��7101003�Relojoeiro�7101��7101012�Limpeza de pele�7101��7101013�Engraxate�7101��7101015�Esteticista�7101��7101016�Amolagem de faca ,tesoura, etc.�7101��7101017�Maquiagem (serviço)�7101��7101019�Joalheiro�7101��7101021�Chaveiro �7101��7101026�Fotografia para documentos�7101��7101027�Caixinha, gorjeta�7101��7101031�Curandeiro e curioso�7101��7101032�Enfermeira�7101��7101035�Advogado�7101��7101037�Contador�7101��7101051�Alfaiate�7101��7101052�Bordadeira�7101��7101053�Cerzideira�7101��7101054�Tatuagem�7101��7101061�Engenheiro�7101��7101062�Corretor�7101��7101063�Datilógrafo�7101��7101065�Topógrafo�7101��7101067�Anúncio classificado�7101��7101068�Imobiliária (Comissão)�7101��7101070�Cartomante�7101��7101077�Carnet de mercadorias�7101��7101080�Defesa do consumidor�7101��7101081�SPC (taxas)�7101��7101091�Caixa escolar (contribuição)�7101��7101092�Contribuição p/outras associações�7101��7101093�Contribuição para partido�7101��7101095�Justiça do trabalho�7101��7101096�Taxa alfandegária�7101��7101099�Taxa de inscrição para concurso�7101��7201018�Compra e tratamento de animais�7201��7201021�Mini game infantil�7201��7201024�Acessórios para instrumentos musicais�7201��7201030�Barraca de acampamento�7201����(continuação)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��7201034�Artigos de lona ou plástico�7201��7201039�Guarda-sol�7201��7201040�Piscina de plástico�7201��7201050�Show�7201��7201053�Fita de vídeo-game�7201��7201056�Jardim Zoológico�7201��7201058�Jogos eletrônicos (ficha)�7201��7201059�Locação de charrete (passeio)�7201��7201060�Aluguel de quadra e campo�7201��7201061�Exposição (ingresso)�7201��7201062�Circo�7201��7201064�Sinuca, totó, boliche (ficha)�7201��7201065�Fogos, artefatos e diversões�7201��7201072�Prostituta�7201��7201073�Taxa de Pic-nic�7201��7201077�Piscina em parque, reserva�7201��7201079�Rodeio (ingresso)�7201��7201081�Seresta�7201��7201086�Barraca de praia�7201��7201087�Cadeira de praia�7201��7201095�Excursão  (não escolar)�7201��7201098�Produtos de limpeza e higiene de animais�7201��7201103�Fita cassete gravada�7201��7201106�Aluguel de compact-disc�7201��7201107�ingresso para patinação�7201��7201108�Pesque e pague�7201��7201111�Kit carnavalesco�7201��7201112�Licença de caça e pesca�7201��7201113�Aluguel de vídeo game�7201��7201162�Colônia de férias�7201��7201200�Álbum de figurinhas�7201��7201201�Adesivo plástico, panfleto�7201��7201202�Banheiro Público�7201��7201213�Outros jogos(sinuca, chamada de sorte, etc.)�7201��7201217�Esteira de ginástica�7201��7201218�Remo (aparelho de ginástica)�7201��7201220�Estepe (aparelho de ginástica)�7201��8101001�Creche�8101��8101019�Taxas escolares�8101��8101020�Excursão escolar�8101��8101023�Assinatura de periódico técnico�8101��8101023�Livro e revista técnica�8101��8103004�Transparência�8103��8103005�Pasta escolar�8103��8103006�Merendeira escolar�8103��8103007�Mochila escolar�8103��8103009�Software de curso�8103��8103011�Plastificação de documentos�8103��8103015�Encadernação�8103����(conclusão)��CÓDIGO DO����SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�ITEM��9101005�Taxa de instalação de interfone�9101��9101012�Assinatura de pager�9101��9101014�Taxa de manutenção de linha comunitária (telefônica)�9101��9101020�Interfone�9101��9101026�Telefone virtual (pager)�9101���

SEGUNDO PROCEDIMENTO: Subitens que tiveram os pesos agregados a subitem similar�����                             (quando atingiram o peso ou não)�����(continua)��CÓDIGO DO SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS AGREGADOS�SUBITENS

 SIMILARES��1101080�Milho verde em espiga�1101079-Milho��1102007�Macarrão com ovos�1102006-Macarrão��1103033�Moranga�1103017-Abóbora��1104098�Picolé ensacado�1104032-Sorvete��1104062�Adoçante natural �1104069-Adoçante artificial��1108031�Peixe merluza�1108001-Filé de peixe��1108088�Peixe Dourada�1108028-Peixe Dourado��1110062�Ovo de codorna�1110044-Ovo de galinha��1111037�Leite em pó (não especificado)�1111004-Leite pasteurizado��1112020�Massa de pão comum�1112015-Pão francês��1114023�Café solúvel�1114022-Café moído��1114086�Aguardente�1114085-Out. bebidas alcoólicas��1114063�Café(grão)�1114022-Café moído��1114087�Vinho�1114085-Out. bebidas alcoólicas��1114096�Água mineral�1114083-Refrigerante��1115063�Tomate sem pele em lata�1116005-Massa de tomate��1116014�Sal grosso�1114013-Sal refinado��1117013�Sanduíche para viagem�1117012-Lanche para viagem��1201049�Chopp�1201048-Cerveja��1201033�Chá preparado�1201005-Café da manhã rest.��2101008�Compra d'água�2101004-Taxa de água e esgoto��2101019�Aluguel de imóvel (contrato de locação, depó-����sitos, etc.)�2101001-Aluguel de moradia��  2101021�Condomínio (Outros imóveis)�2101002-Condomínio��2101026�Mudança (outros imóveis)�2101012-Mudança��2103035�Furadeira elétrica�2103031-Ferramentas em geral��2104064�Cloro líquido�2104005-Água Sanitária��2104017�Palha de aço�2104016-Esponja de limpeza��2202005�Taxa de ligação de luz�2202003-Energia elétrica��3102042�Aparelho de jantar�3102009-Utens.copa,cozinha de louça��3201014�Circulador de ar�3201013-Ventilador��3201064�Tanque elétrico para roupa�3201006-Máquina de lavar roupa��3202252�Aluguel de vídeo cassete�3202005-Vídeo-cassete��3301062�Manutenção de móveis�3301022-Reforma de estofado��3301065�Conserto bomba d’água (peça e mão de obra)�3301023-Conserto de bomba d‘água��4102023�Saída de praia�4102012-Roupa de banho��4103029�Saída de praia�4103051-Roupa de banho��4201010�Chinelo de homem�4201006-Sandália de homem��4201064�Tênis de criança�4201063-Tênis��4201049�Bota plástica de criança�4201004-Sapato de criança��5101013�Viagem (ônibus interestadual)�5101006-Ônibus intermunicipal��5101028�Viagem (ônibus intermunicipal)�5101007-Ônibus interestadual��5101019�Trem (viagem)�5101004-Trem��5101023�Metrô (viagem)�5101011-Metrô��5101025�Automóvel utilitário (viagem)�5101006-Ônibus intermunicipal��5102066�Fluido, óleo de freio�5102007-Óleo����(conclusão)��CÓDIGO DO SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS AGREGADOS�SUBITENS

 SIMILARES��6101044�Antiasmático�6101007-Antialérgico e broncodilatador��6201004�Tratamento médico�6201002-Médico��6201007�Aluguel de aparelhos médicos�6201005-Aparelho dentário��6301037�Sabonete líquido�6301016-Sabonete��7201102�Disco laser  (CD)�7201008-Discos��7201206�Papa-tudo�7202204-Telesena��8101017�Aluguel livro primeiro grau�8101018-Livro didático escolar��9101013�Taxa de inscrição telefone celular�9101008-Telefone celular��9101023�Bateria de telefone celular�9101008-Telefone celular��9101009�Aluguel de telefone celular�9101008-Telefone celular���

TERCEIRO PROCEDIMENTO: Subitens que tiveram sempre os pesos redistribuídos

                                                        em subitens similares������(continua)��CÓDIGO DO SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�SUBITENS 

SIMILARES��1107083�Carne de boi de primeira�1107084-Contrafilé��1107092�Carne moída de primeira�1107085-Filé Mignon����1107087-Chã-de-dentro����1107088-Alcatra����1107089-Patinho����1107090-Lagarto plano����1107091-Lagarto redondo������1107082�Carne de boi de segunda�1107017-Osso��1107098�Carne moída de segunda�1107060-Brajola����1107081-Cupim����1107093-Músculo����1107094-Pá����1107095-Acém����1107096-Peito����1107097-Capa-de-filé����1107099-Costela������1201026�Salada de frutas�1201003-Lanche em rest.����1201005-Café da manhã rest.������1201038�Canjica�1201003-Lanche rest.����1201005-Café da manhã rest.������1201009�Cafezinho�1201001-Refeição����1201003-Lanche ������1201030�Tapioca (beiju)�1201003-Lanche rest.����1201005-Café da manhã rest.������1201005�Café da manhã�1201001-Refeição����1201003-Lanche ������1201028�Tacacá�1201003-Lanche rest.����1201005-Café da manhã rest.������1201036�Mingau�1201003-Lanche rest.����1201005-Café da manhã rest.������1201031�Açaí (emulsão)�1201003-Lanche rest.����1201005-Café da manhã rest.������1201059�Abará�1201003-Lanche rest.����1201005-Café da manhã rest.������1201036�Mingau�1201003-Lanche rest.����(conclusão)��CÓDIGO DO SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�SUBITENS 

SIMILARES����1201005-Café da manhã rest.��2202006�Energia elétrica,telefone,gás encanado, água e esgo-�2101004-Taxa de água e esgoto���to, etc. (outros imóveis)�2201004-Gás de bujão����2201005-Gás encanado����2202003-Energia elétrica residen-����              cial����9101002-Telefone����9101003-Telefone público����9101008-Telefone celular������3202203�TV e vídeo acoplados�3202001-Televisor����3202005-Vídeo-cassete������4101007�Slack�4101002-Calça comprida����4101009-Camisa������4101030�Conjunto de short, bermuda para homem�4101006-Short, calção e bermuda����4101010-Camiseta������4102032�Conjunto de saia e blusa para mulher�4102004-Saia����4102008-Blusa������4102033�Conjunto de short, bermuda para mulher�4102013-Bermuda e short����4102050-Camiseta������4102038�Conjunto de calça e blusa�4102002-Calça comprida����4102008-Blusa������4103041�Conjunto de calça e blusa para criança�4103002-Calça comprida����4103011-Camisa������4201009�Sandália de borracha�4201006-Sandália de homem����4201007-Sandália  de mulher����4201008-Sandália de criança������7201214�Rifa�7201063-Jogos lotéricos����7201084-Telesena������7201216�Jogo do bicho�7201063-Jogos lotéricos����7201084-Telesena����7201088-Bingo������8101009�Aula particular�8101003-Curso reg.primeiro grau����8101004-Curso reg. segundo grau����8101005-Curso reg. terceiro grau������8101008�Curso Supletivo�8101003-Curso reg.primeiro grau����8101004-Curso reg. segundo grau����8101005-Curso reg. terceiro grau���

QUARTO PROCEDIMENTO: Subitens que quando não atingiram peso foram 

                                                    redistribuídos em subitens similares������DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS�SUBITENS 

SIMILARES��Feijões�Feijões��Bananas e laranjas�Bananas e laranjas��Aves�Aves��Queijos�Queijos�����Sapatilha�Sapato de homem, mulher e ���criança�����Sandália e sapato de plástico�Sapato de homem, mulher,���criança e sandália de mulher�����Sandália de criança�Sandália de homem e mulher�����Tamanco�Sandália de homem, mulher e ���criança�����Sapato de criança�Sapato de homem e de mulher�����Sandália de homem�Sandália de homem, mulher e���criança�����Ônibus internacional (viagem)�Ônibus urbano, intermunicipal e���interestadual�����Estojo(perfume, sabonete, talco, etc.)�Perfume e sabonete�����Raspadinha e bingo�Telesena e jogos lotéricos�����Assinatura TV a cabo�Telefone, telefone público e celular���

QUINTO PROCEDIMENTO: Subitens que foram agregados entre si em um único subitem

�(continua)��CÓDIGO DO SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS��1101003�Arroz pré-cozido��1101097�Arroz especial (japonês)��1105018�Cebolinha��1105022�Salsa��1105043�Cebolinha branca��1107020�Carne de porco sem osso��1107048�Porco morto (eviscerado)��1107056�Suã de porco��1109059�Costela de porco salgada��1109089�Carne de porco defumada��1109090�Orelha de porco defumada��1109091�Lombo de porco defumado��1109092�Costela de porco defumada��1109094�Chispe defumado��1111010�Leite em pó desengordurado��1111033�Leite de vaca fresco (in natura)��1116040�Vinagre de álcool��1116094�Vinagre de maçã��1116064�Caldo de legumes��1116068�Caldo de carne��1116102�Caldo de bacon��1116103�Caldo de calabresa��1116104�Caldo de queijo��2101022�Imposto Predial (Outros imóveis)��2101025�Imposto Territorial (Outros imóveis)��2201001�Querosene��2201002�Lenha��3102024�Outros utensílios de metal��3102025�Talheres (faca, garfo, colher)��3102044�Bateria de cozinha��3102045�Faqueiro��3102055�Bandeja (inox)��3102002�Passadeira��3102023�Capacho��3103006�Protetor de colchão��3103010�Travesseiro��3201020�Máquina de costura não elétrica��3201058�Máquina de costura manual��3020007�Caixa de som��3202021�Toca disco a laser��3202027�Impressora de micro��3202024�CD Room (disco)��3202025�Disquete para computador��3202004�Antena de televisão��3202251�Aluguel de televisão��3202205�Microsystem aparelho de som��3202007�Caixa de som���(continuação)��CÓDIGO DO SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS��3202011�Headfhone��3301001�Conserto de geladeira/freezer��3301003�Conserto de gelad/freezer(mão de obra/peça)��3301010�Conserto de vídeo-cassete (peça)��3301011�Conserto de vídeo-cassete (mão de obra) ��3301013�Conserto máq.lavar/secar roupa (peça)��3301014�Conserto máq.lavar/secar roup (mão de obra)��3301019�Conserto de condic. de ar (peça)��3301021�Conserto de condic. de ar (mão de obra)��4201029�Bolsa e carteira de homem��4201038�Bolsa de criança��4201040�Mochila de qualquer tipo��4301006�Peça de prata��4301013�Caneta de ouro, prata��4301014�Isqueiro de ouro, prata��4303017�Cartão de prata��5102027�Serviço de reparo (peça e mão de obra)��5102065�Estofamento de veículo��5102073�Automóvel utilitário, importado��5102074�Automóvel de passeio importado��5102028�Outras peças e acessórios��5102029�Rádio para veículo��5102030�Toca-fitas para veículo��5102031�Ar condicionado para veículo��5102039�Capacete de moto��5102047�Motor de automóvel��5102048�Amplificador de automóvel��5102067�Motor de motocicleta��5102068�CD player para veículo��5102069�Conserto de amplificador de veículo��5102040�Tinta para veículo��5102049�Massa para lanternagem��6101041�Depurativo sanguíneo��6101048�Remédio para varizes��6101063�Renais��6101068�Para colesterol��6101038�Moderador de apetite��6101039�Para sistema nervoso��6101070�Para stress��6101073�Anticonvulsivo��6101046�Vitamina B 12��6101075�Fortificante��6101040�Laxante e purgativo��6101042�Antirefluxivo gástrico��6101066�Antidiarreico��6101067�Vermífugo��6101047�Soro fisiológico��6101074�Algodão��6203002�Mensalidade de clínica���(conclusão)��CÓDIGO DO SUBITEM�DESCRIÇÃO DOS SUBITENS REDISTRIBUÍDOS��6203003�Plano Odontológico��6203004�Seguro Saúde��7101071�Talão de cheque, taxa de devolução, etc��7101072�Extrato bancário��7101073�Transferência interbancária��7101074�Cartão especial (taxa)��7101078�Cadastro bancário��7201203�Sena��7201207�Quina��7201209�Loteria esportiva��7201210�Loteria Federal/Estadual��7201211�Loto��7201027�Guitarra��7201031�Órgão��7202044�Fumo desfiado��7202048�Cigarrilha��7202056�Maconha��7202058�Cachimbo��7202062�Palha de cigarro��8101011�Curso de idioma��8101012�Natação��8101013�Ginástica, hidroginástica��8101015�Informática��8101016�Datilografia��8103008�Mapa escolar��8103012�Pincel, tinta, verniz para pintura��1201047�Alimentação escolar��1201058�Lanche��9101022�Secretária eletrônica��9101024�Aparelho de fax��

		

OUTRO PROCEDIMENTO ESPECÍFICO:		

		

O item 7606 (Cerimônias), foi redistribuído no índice geral.		

		

		�

		

		



�Apêndice 1 - Campo de Consumo de um Índice de Preços ao Consumidor



 – Recomendações Contidas no Sistema de Contas Nacionais (SNA/1993) - Resumo -



	Nos índices de preços ao consumidor o  Campo de Consumo  é constituído por todos os bens e serviços que as famílias, na sua atividade final de consumidoras, destinam ao consumo (satisfação de suas necessidades individuais ou coletivas). Portanto, ficam excluídos aqueles que se destinam ao consumo intermediário e a inversão (formação bruta de capital). 



 A formação bruta de capital fixo, por outro lado, é restrita às unidades institucionais, inclusive famílias, na sua qualidade de produtores, sendo definida como o valor das suas aquisições líquidas de ativos fixos.



 Os ativos fixos são ativos produzidos, principalmente, as maquinarias, os equipamentos, as habitações e os edifícios ou outras estruturas, mas também, incluem alguns ativos intangíveis que são utilizados repetidamente, ou de forma continuada na produção, ao longo de diversos períodos contabilísticos que devem ser superiores a um ano.



As habitações são bens utilizados pelos proprietários para produzir serviços de habitação, ou seja, os aluguéis efetivos ou imputados. 



 Os objetos de valor são bens duradouros e caros que não se deterioram ao longo do tempo; não são utilizados no consumo e na produção e são adquiridos primeiramente como reserva de valor. Consistem,  principalmente, em obras de arte, pedras e metais preciosos ou jóias destas pedras e metais. Os objetos de valor são retidos na expectativa de que os seus preços, relativamente aos dos outros bens e serviços, tendam a aumentar ao longo do tempo, ou pelo menos a não diminuir. Apesar dos proprietários de objetos de valor poderem retirar satisfação da sua posse, estes objetos não são utilizados ao longo do tempo da mesma forma que os bens de consumo das famílias incluindo os bens de consumo duradouros.





��Apêndice 2 - Tratamento de Despesas Específicas nos Índices de Preços ao Consumidor

SNA 1993 - Um Manual da OIT – Ralph Turvey  - Método de Cálculo  SNIPC IBGE -resumo



Compras para o Negócio Próprio



	Uma das principais dificuldades a serem suplantadas consiste em separar e excluir compras para o próprio negócio quando os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares são obtidos, inclusive, de trabalhadores autônomos (empresa não constituída em sociedade).



	Neste sentido, pode ocorrer que uma família tenha uma ou mais pessoas que possuem uma empresa não constituída em sociedade. É necessário assegurar que na despesa de consumo final da família, seja incluída apenas a despesa para a satisfação direta dos desejos e necessidades humanas, sendo toda a despesa suportada com fins profissionais excluída da despesa de consumo das famílias. Na prática, isto pode não ser fácil quando o mesmo bem ou serviço (por exemplo, a  eletricidade ou outros combustíveis) podem ser igualmente utilizados tanto para o negócio próprio, como para consumo final.



	É igualmente necessário o cuidado com as aquisições de bens duradouros de consumo tais como: veículos, mobiliário ou equipamento elétrico os quais devem ser classificados como formação bruta de capital fixo da empresa familiar, quando são adquiridos com fins mercantis. Devendo ser classificados como despesa de consumo final, apenas, quando adquiridos para utilização pessoal pelos membros da família. 



Se, em princípio, esta distinção parece clara, na prática, é freqüentemente confusa, especialmente quando o proprietário da empresa utiliza um bem duradouro, por exemplo, um veículo, parcialmente com fins comerciais e parcialmente para benefício pessoal. Neste caso, a despesa com a aquisição do bem duradouro deve ser repartida entre a formação bruta de capital fixo da empresa e a despesa de consumo final da família, na proporção da sua utilização com fins comerciais e para utilização pessoal.

	

- Contribuições e Doações



	Se alguns membros da população objetivo contribuem ou fazem doações a organizações de caridade, este dinheiro financia o consumo destas organizações e o consumo destas organizações sem fins lucrativos é, geralmente, considerado como fora do contexto de um índice de preços ao consumidor.



	As despesas com cotas de clubes, que  prestam algum tipo de serviço às famílias, devem ser consideradas como parte do consumo e devem ser incluídas no índice.



- Tratamento dos Bens Duráveis inclusive Habitações



		

 No caso dos bens duráveis e não duráveis a distinção entre aquisição e utilização é analiticamente importante e evidencia a distinção entre ambos utilizada na análise econômica. 



A distinção ente bens duráveis e não duráveis não se baseia na durabilidade física enquanto tal e em vez disso, baseia-se no fato de saber se os bens podem ser utilizados para fins produtivos ou de consumo ou se podem ser repetida ou continuamente consumidos. Assim, um bem duradouro é aquele que pode ser utilizado repetida ou continuamente ao longo de períodos de mais de um ano, admitindo-se uma taxa de utilização física normal ou média. 



	Isto significa que a única forma pela qual a utilização repetida de bens duráveis pelas famílias poderia ser reconhecida, passaria pelo alargamento da fronteira de produção, postulando que os bens duráveis são utilizados, gradualmente, em processos de produção hipotéticos, cujos  produtos são serviços. Estes serviços poderiam ser registrados como tendo sido adquiridos pelas famílias ao longo de uma sucessão de períodos de tempo.



Nos IPCs do IBGE, como a maioria  de IPCs elaborados no exterior, os bens duráveis têm seu acompanhamento estimado pela evolução dos preço total de mercado, na hipótese de que o movimento de preços do fluxo equivale ao movimento de preços do estoque.



Em particular, quanto ao subitem aluguel decidiu-se estimá-lo a partir dos domicílios efetivamente alugados em coerência com o peso que se forma pela agregação das despesas de aluguel. Sendo assim, optou-se por não considerar a evolução do custo da moradia em casa própria.



	-  O Tratamento da Habitação 



	Os tratamentos metodológicos dados aos bens duráveis e a casa própria (ou aluguel imputado da casa própria e/ou serviço de habitação medido indiretamente), num índice de preços ao consumidor, são múltiplos e correspondem a definições conceituais heterogêneas.



	A controvérsia reside no fato de tratar-se, tanto os duráveis como a casa própria, como um  serviços de consumo ou como um bem de capital.



	Alguns países incluem o aluguel medido indiretamente e/ou o aluguel imputado da casa própria em seus índices de preços dado que os gastos de investimento das famílias, na sua aquisição, possibilitam transações de aluguel efetivo ou imputado (casa própria utilizada pelo próprio dono). Este fato deve-se a interpretação de que a posse do imóvel obedece, em última instância, a propósitos de consumo. O consumo, aqui, é entendido como o valor do serviço prestado pelo imóvel utilizado para habitação. Cabe ressaltar que se quer mensurar  a variação dos gastos com o uso da casa própria e não com sua aquisição. Nesta concepção teórica os imóveis são bens de capital, portanto, não são objeto de consumo, no entanto, o que as famílias consomem são os serviços por eles prestados. 



	Assim, os indivíduos que possuem habitações nas quais habitam são tratados como possuindo empresas não constituídas em sociedade, a produzir serviços de habitação que são consumidos, pela família a que pertence o proprietário. Os serviços de habitação produzidos são considerados como sendo iguais em valor dos aluguéis que seriam pagos no mercado, por uma habitação da mesma dimensão, qualidade e tipo - aluguel equivalente. Os valores imputados de serviços de habitação registram-se como despesas de consumo final.



	A não inclusão do aluguel imputado num índice parte da visão teórica de que a casa própria é um bem de capital e que num índice de preços ao consumidor não deve-se incluir este bem. 



	No IBGE, tem-se travado algumas discussões acerca da viabilidade de inclusão do aluguel imputado da casa própria no índice, por dois motivos:



demandas específicas advindas do próprio Sistema de Contas Nacionais, tendo em vista seus objetivos em termos da utilização dos índices (em especial o IPCA) como deflatores de Agregados tipo - Consumo Pessoal (bem como das Contas Anuais a Preços Constantes).



 No Sistema de Contas Nacionais do IBGE o aluguel imputado da casa própria é considerado de forma específica, ou seja, é tratado de acordo com as recomendações internacionais, como serviço. A casa própria é um bem de capital e o aluguel imputado é o serviço por ela produzido e consumido pelas famílias.



a própria relevância dos imóveis próprios vis à vis os alugados revelada nas pesquisas domiciliares (POFs e PNADs), leva à necessidade de aprofundar a questão.



	A preocupação do IBGE com o tratamento desta questão refletiu-se na inclusão de quesitos nas POFs 87/88, com o objetivo de obterem-se variáveis que possibilitassem o estudo de viabilidade de  inclusão do aluguel imputado no índice, tal como, o valor da estimativa de aluguel para os domicílios diferentes dos alugados.



O IBGE, realizou, também,  alguns estudos quanto a metodologias existentes. Poderíamos dizer que existe uma tendência pela denominada - Aluguel Equivalente do BLS (Bureau of Labor Statistics – USA). No entanto, o aluguel imputado não é incluído nos índices produzidos pelo IBGE, por não haver, ainda, um consenso técnico sobre a correta mensuração deste serviço de habitação. 



	Alguns países não incluem o aluguel imputado em suas metodologias por entenderem que existem dificuldades operacionais para sua correta mensuração no índice (como, por exemplo, o serviço de habitação). Além disso, alegam que as Contas Nacionais não são seus únicos usuários e que o IPC não necessita ter a mesma cobertura  que o consumo final das famílias, tal como adotada  nas Contas Nacionais.



	-Decoração, Manutenção e Reparação



	As despesas que um proprietário ocupante do imóvel suporta em decoração, manutenção e reparação da habitação não devem ser tratadas como despesas de consumo final das famílias, mas sim como consumo intermediário utilizado na produção de serviços de habitação. Estas despesas podem consistir em pagamentos por serviços prestados por profissionais de construção ou por decoradores ou em aquisições de materiais para reparação e decoração do tipo “faça você mesmo”. Neste último caso, muito comum, as reparações e decorações de interior de rotina, do tipo das que podem ser realizadas tanto pelos arrendatários como pelos proprietários, devem ser tratadas como situando-se fora da fronteira da produção. Consequentemente, as aquisições de materiais utilizadas, para tais reparações ou decoração, deveriam ser tratadas como despesas de consumo final.

	

	A manutenção e a reparação ordinária da habitação se distinguem das grandes reformas  (gasto de consumo intermediário) por duas características: em primeiro lugar, são atividades que o proprietário ou o arrendatário estão obrigados a realizar regularmente com o objetivo de manter a habitação em boas condições; em segundo lugar, estas atividades não mudam a remuneração, a capacidade e duração esperada do serviço de habitação.



	Todos os gastos que os arrendatários incorrem, tanto em materiais como em serviços para a regular reparação e manutenção da habitação, são parte do gasto de consumo individual de habitação.



	Os gastos dos proprietários em materiais para a reparação e manutenção regular da moradia e que são realizados pelos mesmos donos ocupantes, são parte de um gasto individual de habitação. Os gastos dos proprietários em serviços de reparação e manutenção regular da habitação que equivalem a gastos similares efetuados pelos arrendatários são, também, parte de um gasto de consumo individual. 



	Se os arrendatários e proprietários pagam a um estabelecimento para que leve a cabo a manutenção/reparação o valor deste serviço, incluindo o custo dos materiais utilizados, devem constar da estrutura do índice, porém com códigos específicos.



Incluem-se produtos (em códigos específicos)., tais como: pinturas, vernizes, alvenaria, tecido de parede (papel de parede), vidros de janelas, gesso, cimento, massa para fixar vidros, massa para parede, alguns elementos para encanamento (tampas, tubos, junções, etc.) e materiais para conserto de superfícies (tábuas, azulejos de cerâmica, etc.,).



	Revestimentos de assoalhos (tapetes e outras coberturas para assoalho) podem ser classificados, por exemplo, em  móveis e acessórios. Ferramentas manuais, dobradiças de portas, cabos e bobinas, etc., podem ser classificados em ferramentas e equipamentos  para casa e jardim. Escovas, vassouras e produtos de limpeza, etc., são classificados na rubrica bens e serviços para a manutenção rotineira do domicílio.



	Excluem-se todos os produtos utilizados para grandes reparações, ampliações e transformações das habitações.



As dificuldades operacionais para apropriação destes bens e serviços, nos índices, surgem quando estas despesas não são passíveis de desagregação nos dados das POFs. Este é o caso destas despesas na POF do IBGE onde não é possível fazer a adequada separação, para estes itens, das despesas específicas de consumo final das famílias. Entretanto um pequeno conjunto destas despesas foi considerado como de consumo, pelo IBGE. 



- Despesas de Intermediação Financeira 



	- Despesas com Serviços Financeiros Medidos Indiretamente (ou imputados)



	Os intermediários financeiros são intermediários entre quem empresta e quem pede emprestado, pela canalização de fundos entre uns e outros, colocando-se a si próprios em risco no processo.



Os intermediários financeiros incluem todas as sociedades que exercem uma atividade bancária e estas instituições podem não cobrar às famílias, explicitamente, alguns dos serviços que prestam. Em vez disso, as taxas de juros nominais que cobram às famílias, por  adiantamentos, hipotecas ou outros empréstimos, são  superiores às que eles pagam sobre os depósitos que as famílias neles detêm. As diferenças entre as várias taxas de juros cobradas constituem um método indireto de cobrar pelos serviços aos clientes.



Estima-se o valor total destes serviços imputados como a diferença entre o rendimento de propriedade recebido por estes intermediários financeiros (excluindo o rendimento do investimento das suas próprias provisões) e os juros que eles pagam aos credores. Este valor estimado pode, ou não, ser repartido entre os setores institucionais, inclusive famílias, como consumo final dependendo dos procedimentos adotados em cada país.



A questão a resolver é: como avaliar a produção dos serviços de intermediação financeira e seu conseqüente consumo pelos diversos setores institucionais, inclusive famílias, para os quais não existem encargos explícitos e para os quais não existem receitas de vendas. Esta produção pode ser avaliada indiretamente e pode-se imputar valores ao consumo das famílias. Isto é feito na elaboração das Contas Nacionais de alguns países, como pode ser explicado no Anexo III - Serviços de intermediação financeira indiretamente medidos (SIFIM) do SNA.



	 Como pode-se observar, a apropriação de serviços financeiros imputados é bem complexa e requer informações extra POF. Para o cálculo de IPCs é relevante a inclusão destes serviços imputados no caso de ser o seu principal objetivo a deflação das Contas Nacionais. Quando o principal objetivo do índice não é este a inclusão do serviço imputado no índice torna-se irrelevante. 



- Despesas com Serviços Financeiros Efetivos e/ou Medidos Diretamente



Os encargos administrativos pelo uso de cartões de créditos, os diversos serviços bancários e administração de contas, bem como honorários pagos a contadores e assessores em assuntos tributários  são todos equivalentes a preços pagos por serviços financeiros efetivos. Em princípio, portanto, devem ser incluídos num índice de preços ao consumidor. A medição do consumo destes serviços não apresenta qualquer problema conceitual ou prático especial.	



São incluídos como serviços financeiros (explícitos):



contribuições efetivas de serviços bancários;

pagamentos de contribuições de serviços de corretagem, assessoramento para investimentos, prestações de companhias financeiras e de instituições financeiras similares;

pagamentos por saques postais e outros pagamentos por serviços financeiros de correios e bancos de desenvolvimento;

pagamentos a consultores de impostos.



- Impostos, Licenças e Taxas



	As famílias efetuam pagamentos às unidades das administrações públicas para obter vários tipos de licenças, permissões, certificados, passaportes, etc., não sendo claro, em alguns casos, se as unidades das Administrações Públicas prestam serviços em troca tais como testes ou inspeções ou se o pagamento são de fato impostos.



  Turvey  registra que:  os impostos só estão incluídos quando estão ligados ao consumo de itens que as famílias consomem. …os impostos indiretos: em princípio o índice deve ser relativo ao que os consumidores devem pagar pelos itens que  o compõe. Tanto que os impostos embutidos no preço, como os impostos sobre as vendas, que são adicionados aos preços, devem ser incluídos. Estes são pagos ao vendedor. De forma mais abrangente, as taxas que são pagas diretamente ao Estado, em lugar de ao vendedor, mas que consistem em custos repassados aos consumidores, devem ser incluídos, tanto na ponderação como na coleta de preços. Exemplos deste tipo de taxas são as que se aplicam às propriedades, às licenças de televisão e rádio, as carteiras de habilitação e aos automóveis.



- Compras de Objetos Usados



 Dependendo dos objetivos do índice - indexação ou evolução do poder de compra dos consumidores -  as transações internas de compra e venda de objetos usados, isto é, entre famílias, não são relevantes.



 Quando o valor das vendas de artigos de segunda mão da população objetivo (incluindo compras com a entrega de artigos usados) não difere muito do valor total das compras em segunda mão e/ou quando é difícil obter preços de bens usados, pode ser decidido, para efeitos práticos, que eles se anulam mutuamente.



	No entanto, o comércio de produtos usados tem relevância para uma variedade de bens, principalmente o de automóveis usados. Neste aspecto, a omissão de automóveis usados no índice seria, portanto, incorreta.



	As recomendações internacionais sugerem:  se for possível coletar preços de veículos usados, será conveniente incluir as compras líquidas de veículos pela população objetivo. Os valores líquidos das compras de veículos usados do setor comercial são relativamente grandes, em alguns países, e independente disto, as vendas (das famílias) para os distribuidores de carros usados terão um valor menor que as compras feitas deles (pelas famílias), em função da margem de lucro dos distribuidores. Por isso, o peso correto de carros usados é o valor das compras líquidas do setor (famílias), mais o somatório dos lucros dos distribuidores sobre os veículos que compram e revendem às famílias. 



O peso de Automóveis usados, na POF.87, foi calculado com base na Resolução 14 Conferência Internacional de Estatísticas do Trabalho - 1987, na qual definiu-se que: se as compras de objetos usados estão contemplados no índice, as ponderações para os bens em segunda mão devem ser calculadas líquidas das vendas correspondentes que fazem parte da troca. Este conceito é melhor definido no Métodos de Cálculo - DESIP, a saber: do valor total das despesas na compra de automóveis usados deduz-se o valor total das venda de automóveis usados efetuados pelas famílias.

		 

- Despesas no Exterior

 

	A OIT, na Resolução da XIV Conferência Internacional de Estatísticas do Trabalho, estabelece que o nível de despesas no exterior no índice deve ser estabelecido com clareza. A questão básica é com relação às despesas, na época das férias no exterior, e com as compras nas fronteiras. Para alguns objetivos o custo total das férias é importante. Para a análise da inflação, por exemplo, interessa unicamente seu componente doméstico (como o gasto com viagem numa empresa aérea nacional). O mesmo se aplica a itens que alguns consumidores compram do outro lado da fronteira. Como acontece com todos estes assuntos, existem, também, considerações práticas. A única forma possível de medir o custo de férias no exterior pode ser a coleta de preços de pacotes turísticos e este mecanismo, com freqüência, envolve o problema da escassez sazonal. A coleta de preços no outro lado da fronteira pode ser impraticável.

	



- Jóias



	Em alguns países, compras de jóias podem ter mais conotação de investimento do que de despesa para o consumo e neste caso seria melhor excluí-las do índice. Orienta-se também que as compras acima de um certo valor limite podem ser excluídas.



- Consumo de Produtos Ilegais



	Se o consumo destes produtos existentes em mercados paralelos for relevante e se for possível quantificá-los (preços e pesos) não existe razão para não apropriá-los nos IPCs. 



- Jogos de Azar



	Os jogos em loterias, nas Contas Nacionais, são considerados como transferências correntes diversas e não fazem parte do consumo das famílias. Nos IPCs de alguns países, bem como nas classificação internacionais, os jogos são considerados como despesas de consumo das famílias e classificados como recreação/entretenimento (serviços de recreação). 







- Serviços de Seguros e Fundos de Pensão



	Existe grande controvérsia a respeito da inclusão nos IPCs dos serviços de seguro de vida e fundos de pensão (são serviços de consumo ou transferências correntes diversas ou, ainda, transferências de capital), sendo mais consensual a inclusão dos serviços de seguros que reembolsam gastos com serviços médicos ou emergênciais ou às despesas com conserto ou substituição de bens danificados ou roubados (carros, eletrodomésticos, etc.).















��Apêndice 3 - Conceito de Rendimento Disponível do Sistema de Contas Nacionais (SNA/1993) 



	No Sistema de Contas Nacionais (SNA/93) o conceito de Rendimento Disponível é assim definido: o Rendimento Disponível é o saldo da conta de distribuição secundária do rendimento. Deriva do saldo dos rendimentos primários de uma unidade institucional (famílias, empresas, governo, etc.) ou setor:



adicionando todas as transferências correntes (exceto as em espécie) a receber por esta unidade ou setor;



subtraindo todas as transferências correntes (exceto as em espécie) a pagar por esta unidade ou setor.





- Conceito de Transferências



	Uma transferência define-se como sendo uma operação na qual uma unidade institucional fornece um bem, serviço ou ativo a outra unidade sem receber desta última como contrapartida qualquer bem, serviço ou ativo. Uma transferência em numerário consiste no pagamento em numerário ou depósitos transferíveis por uma unidade a outra sem qualquer contrapartida. 



O conceito de transferências correntes pode ser assim descrito: as transferências correntes incluem todas as transferências que não são de capital. Elas afetam diretamente o nível do rendimento disponível e devem influenciar o consumo de bens e serviços. Na prática, as transferências de capital tendem a ser de montantes elevados, poucos freqüentes e irregulares enquanto que as transferências correntes tendem a ser de montantes comparativamente menores e são efetuadas com grande freqüência e regularidade.



  	São Transferências Correntes: 



- impostos correntes sobre o rendimento, patrimônio, etc.;

- contribuições e prestações sociais;

                  - outras transferências correntes.



- Relações com o conceito de Rendimento Disponível e a Teoria Econômica  segundo o SNA (Sistema de Constas Nacionais):



Rendimento disponível é melhor interpretado, em sentido estrito, como o montante máximo que uma família ou outra unidade, pode gastar em consumo de bens e serviços durante o período contabilístico sem ter que financiar as suas despesas através da redução do seu numerário e dispondo de outros ativos financeiros ou não financeiros ou através do aumento dos seus passivos.  Este conceito é o equivalente ao da teoria econômica, apenas, quando o patrimônio líquido do início do período não se altera com as transferências de capital, com outras variações no volume de ativos ou com ganhos ou perdas de detenção reais.
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